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Ao longo do último quartel, o tema da autonomia e gestão das escolas tem ocupado um 
lugar de destaque na agenda das políticas da educação em Portugal. Sucessivamente, os 
diversos governos têm vindo a apresentar um conjunto de medidas que visam a 
atribuição de maior autonomia às escolas e a reestruturação dos seus modelos de gestão. 
A evolução destas políticas permite observar a reconfiguração das funções e das 
responsabilidades do Estado no governo da educação. Por outro lado, o tema tem sido 
objecto de uma produção intensiva de conhecimento, por onde circulam – e por vezes se 
influenciam - políticos, especialistas, investigadores, académicos e profissionais.  
A presente dissertação debruça-se sobre a análise do discurso político parlamentar, 
produzido entre 1986 e 2008, em torno do tema da autonomia e gestão dos 
estabelecimentos de ensino não superior. Parte-se da consulta das sessões plenárias da 
Assembleia da República - Diários da Assembleia da República – procurando 
identificar todas as referências explícitas ao tema. Refira-se ainda, que o estudo 
empírico foi realizado no âmbito no Projecto KnowandPol, o que explica a natureza da 
questão de partida e justifica a opção pelo objecto de estudo. 
Este estudo de caso, levou à identificação de 86 sessões plenárias, que após a análise de 
conteúdo deram origem a um corpus documental de 624 unidades de registo. Procedeu-
se ainda a uma análise mais aprofundada das sessões em que o tema foi central, 
explorando os momentos-chave e as controvérsias do debate. 
Conclui-se que a agenda parlamentar é bastante condicionada pela agenda do Governo, 
na medida em que os momentos mais intensos (e extensos) do debate se situaram em 
torno da produção legislativa relativa à autonomia e gestão das escolas (DL nº 172/91; 
DL nº115-A/98, DL nº75/08). A “participação”, “descentralização” e “gestão 
democrática” foram os conceitos mais mobilizados no debate, com significados e 
dimensões, por vezes diferentes, em função dos interesses e princípios ideológicos dos 
protagonistas. Constata-se, uma certa persistência de um paradigma de administração 
burocrática e centralizada e a existência de uma dissonância cognitiva entre os 
discursos, as normas e a realidade (Barroso, 2004; Lima, 2007).  
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The issue of schools autonomy and their management has had an important place in 
Portuguese educational politics for the past 25 years. Such that the successive different 
governments have introduced a set of procedures in order to promote more autonomy of 
schools and encourage restructuring their management styles. Accordingly, the 
development of these political moves can be seen by the way it has given a new 
conceptualization of the functions and responsibilities of the State in education.  It can 
also be observed by the vast production of knowledge produced on the topic, which is 
influenced by politicians, specialists of all areas, academic researchers and other 
professionals.  
This dissertation is about the analysis of the parliamentary political speeches produced 
between 1986 e 2008, around the issue of autonomy and management of schools 
(excluding higher education). It begins by an analysis of the plenary sessions of the 
Parliament – from Diários da Assembleia da República (Proceedings of Parliament) – 
which looks to identify all explicit references to the topic. This research was done 
within the KnowandPol Project and, the focus concern of this study, as well as its data, 
where chosen accordingly.  
This case study identified 86 plenary sessions, which after subsequent analysis, were 
elaborated into a documental body of 624 units. The documental body was subjected to 
further analysis of the sessions identifying the key moments of debate, as well as its 
most controversial moments.  
The conclusion reached is that the parliamentary agenda is highly conditioned by the 
Government agenda, such that the most intense moments (and most extensive) of the 
debate concern the legislation about autonomy and management of schools (DL nº 
172/91; DL nº115-A/98, DL nº75/08). The most important concepts used were those of 
“participation”, “decentralization”, and “democratic management”, which clearly held 
different meanings and implications depending on the ideological principles and 
interests of the speakers. It was also identified a persistence of a certain paradigm of 
bureaucratic and centralized type of administration, and a cognitive dissonance between 
discourses, norms and reality (Barroso, 2004; Lima, 2007).  
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A autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de ensino têm assumido 
particular protagonismo na agenda das políticas educativas no decurso das últimas 
décadas. Em Portugal, sobretudo a partir de meados dos anos 80, e sob o contexto da 
reforma da administração do sistema educativo e da entrada na União Europeia, 
assistiu-se a uma mudança no discurso político que passou sustentar-se nas ideias de 
modernização, descentralização educativa e desburocratização da administração central. 
Em função das circunstâncias políticas e dos diversos interesses em jogo foram sendo 
apresentadas diversas medidas que visavam a atribuição de maior autonomia às escolas 
e a reestruturação dos seus modelos de gestão. Norteadas pelos princípios fundadores da 
Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE – Lei nº 46/86) – nomeadamente os da 
descentralização, desconcentração, democraticidade e da participação – essas medidas 
materializaram-se num significativo corpus normativo, ao qual foram sendo aditadas 
novas dimensões e significações às componentes “autonomia” e “gestão”.  
Tendo em conta a preponderância do papel do Estado na definição e controlo das 
políticas da autonomia e gestão das escolas, e a relevância que o seu processo 
legislativo teve ao longo deste período, é importante traçar a genealogia do discurso do 
dos governos e das diversas forças políticas que intervieram na sustentação ou rejeição 
das medidas e modelos avançados.  
Neste contexto, o Parlamento constituiu-se como o espaço deliberativo onde decorreu o 
debate político em torno da problemática assinalada. Em Portugal, no domínio científico 
da administração educacional e no eixo temático em que se inscreve a presente 
dissertação, não existem trabalhos académicos que tenham explorado com exaustividade 
os discursos políticos emanados do debate parlamentar
1
. Por este motivo, a presente 
investigação não deixa de ser, na sua essência, original. Tendo por base os resultados de 
um mapeamento de dissertações e teses realizado no âmbito do Projecto KnowandPol
2
, 
                                                          
1
 No domínio da História a Educação, é de realçar o estudo realizado por Áurea Adão (2001) sobre o debate 
parlamentar oitocentista acerca do ensino secundário liceal. Este trabalho está dividido em duas partes: na primeira, a 
autora apresenta uma contextualização sobre os princípios que nortearam o processo de reformas do ensino liceal 
oitocentista, sublinhando a “extensa e inconsequente produção legislativa como um dos principais factores da 
degradação do ensino secundário” e na segunda, disponibiliza a transcrição integral dos debates identificados. 
Embora se trata de um período bem distante ainda dominado pela ideologia liberal clássica, não deixa de ser 
interessante encontrar semelhanças com aquilo que acontece nos debates mais actuais, nomeadamente, no que 
concerne “às múltiplas leis promulgadas, que se sucediam e que iam anulando as disposições normativas em vigor” 
(p.6).  
2 No âmbito do Projecto KnowandPol – Políticas da autonomia e gestão escolar” – foi realizado um mapeamento do 
conhecimento académico a partir da consulta de diversas fontes. Considerando as faculdades que possuem formação 
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é possível afirmar que existe um “predomínio de estudos compreensivos sobre o modo 
como a autonomia e a gestão são praticadas numa escola concreta, pondo em evidência, 
muitas vezes a diferença entre o que é legislado e o que é praticado” (Barroso, J. & 
Menitra, C. 2009).  
Porém, salienta-se uma das dissertações inventariadas, cujo objectivo consistiu no 
“estudo retrospectivo da autonomia das escolas do ensino não superior (1987-1991): 
reconstituição do processo de elaboração do Decreto-Lei nº43/89 e análise do discurso 
fundador e do discurso relatado na imprensa sobre esta temática”3. A autora explora 
uma ampla variedade de textos - emanados da imprensa, da Secretaria de Estado da 
Reforma Educativa e da Secretaria-Geral do Ministério - na desmontagem do discurso 
político emanado da administração central, em torno da elaboração daquele diploma. 
Nesta dissertação realizada em 1999, constatou-se que o diploma desempenhou um 
papel importante como discurso fundador de uma retórica oficial sobre a autonomia e 
gestão das escolas e que o “discurso relatado na imprensa” foi condicionado pelo 
“discurso oficial”.  
O presente estudo aproxima-se de um estudo de caso, centrando a análise num espaço 
“institucional” – o Parlamento – e tratando textos (discursos transcritos) compulsados 
numa única fonte documental - o “Diário da Assembleia da República” (DAR)4. Todas 
as intervenções dos deputados e membros dos governos encontram-se integralmente 
transcritas nestes diários que podem ser acedidos publicamente através da consulta 
online (exclusivamente). Actualmente, o conteúdo dos diários é bastante completo, uma 
vez que regista os silêncios, as interrupções e comentários intercalados, e identifica o 
orador e o tipo de intervenção utilizada. No entanto, como se verá trata-se de um tipo de 
discurso pouco estruturado, “mais especulativo do que reflexivo, mais intuitivo do que 
racional” (Barroso, J. & Menitra, C. 2009: p. 90) 
O estudo assume os contornos dos paradigmas construtivistas, privilegiando-se uma 
abordagem qualitativa orientada para a descrição, exploração e interpretação dos 
discursos políticos parlamentares em torno do tema da “autonomia e gestão das 
escolas”, e teve por base dois objectivos operacionais:  
                                                                                                                                                                          
pós-graduada consolidada no domínio da Administração Educacional (Universidades do Minho, Aveiro, Lisboa, 
Católica, Aberta). A pesquisa partiu da identificação das palavras chave “autonomia” e “gestão” em títulos e resumos 
disponíveis, tendo sido inventariadas 123 dissertações e 4 teses, concebidas entre 1986 e 2008. Para maiores detalhes 
recomenda-se a consulta do Capítulo 3 deste relatório (Barroso, J. & Menitra, C., 2009: p. 81-86) 
3 Lopes, Mª da Conceição (1999). Autonomia das escolas (Decreto-Lei n.o 43/89): estudo retrospectivo (1987-1991). 
Dissertação de Mestrado. FPCE-UL. 
4 Ao longo da dissertação será, igualmente, utilizada uma outra expressão correspondente - a “sessão plenária” 
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1) Identificar e caracterizar todas as referências explícitas às palavras “gestão” e 
“autonomia” nos diários publicados entre 1 de Janeiro de 1986 e 25 de Abril de 2008 
(data em que terminou a recolha de dados);  
2) Identificar e caracterizar de modo mais estruturado os debates em que o tema em 
estudo foi central.  
A pesquisa levou à identificação de 86 sessões plenárias que, após o tratamento 
estatístico e a análise de conteúdo, deram origem a um corpus documental composto 
por 624 unidades de registo.   
É importante sublinhar que esta investigação teve origem numa outra, de maior 
amplitude, enquadrada no âmbito de um projecto de investigação europeu designado por 
Projecto KnowandPol – “The role of knowledge in the construction and the regulation 
of health and education policy in Europe: convergences and specificities among nations 
and sectors” - do qual fiz parte enquanto bolseira de investigação (durante o período de 
um ano)
5
. Desta forma, a escolha do tema não foi previamente agendada por mim mas 
motivada pela participação no referido projecto. Por estas razões, e sem pôr em causa a 
unicidade da presente dissertação, apela-se a que ela seja interpretada como um 
contributo parcelar na compreensão dos processos e das lógicas que caracterizam as 
políticas da autonomia e gestão das escolas em Portugal. Contudo, como concluiu João 
Barroso, no relatório final deste projecto, a análise do debate no Parlamento constituiu 
“uma das cenas mais significativas onde se desenrolou o processo de acção pública 
sobre autonomia e gestão escolar” (p.32).  
Recebem-se os contributos de algumas perspectivas teórico-conceptuais que 
conduziram o referido projecto, nomeadamente do campo das “abordagens cognitivas” 
que realçam a importância do conhecimento, ideias, crenças e valores. Esta ideia é 
sublinhada pela própria equipa do projecto KnowandPol (Barroso, J. e todos 2007): 
 
―Nesta família de perspectivas, para as quais as políticas não são (ou, pelo menos, não são 
apenas) lugares de ―resolução de problemas‖, mas mais (e antes) lugares de construção, por um 
dado conjunto social, de um modo de compreender o mundo e de agir sobre ele, os objectivos das 
políticas são indissociáveis da sua problematização, ou seja, são indissociáveis da 
―representação do problema, das suas consequências e das soluções concebidas para a sua 
resolução‖ (Muller, 2000, p. 7, 2004, p. 370).‖ 
                                                          
5
 Projecto Know&Pol (2006-2010). Equipa portuguesa: João Barroso (Coord.), Luís Miguel Carvalho, Natércio 




Estas perspectivas construtivistas surgem na senda de novos questionamentos que se 
colocam perante as transformações do papel do Estado e da emergência de novos modos 
de regulação, ampliando os olhares e as leituras sobre as políticas públicas – neste caso, 
a política pública da autonomia e gestão das escolas. Em Portugal, a entrada destas 
problemáticas na agenda das políticas da educação - sobretudo a partir do final dos anos 
80 - influenciou o desenvolvimento da investigação em Administração Educacional, 
tendo sido mobilizados, gradualmente, conhecimentos oriundos de outros campos 
disciplinares, nomeadamente da Sociologia Política e da Ciência Política (Dutercq, 
2000). No caso particular desta faculdade – FPCE-UL – estas análises “mais políticas” 
emergiram, sobretudo, na sequência de projectos de investigação nesta área de 
especialização das Ciências da Educação. Na economia da presente dissertação estas 
perspectivas teórico-conceptuais não serão alvo de aprofundamento, no entanto, elas 
serviram de inspiração durante todo o percurso da investigação e surgem, pontualmente, 
no enquadramento da problemática que é apresentado ao longo do primeiro capítulo.  
Daqui em diante, a dissertação desdobra-se em quatro capítulos: 
- O primeiro consiste capítulo consiste num breve roteiro para a problemática 
procurando-se sintetizar a evolução do processo legislativo e mapear o conhecimento 
que tem vindo a ser produzido sobre o tema da autonomia, administração e gestão das 
escolas em Portugal. Exploram-se ainda alguns conceitos, dilemas e perspectivas no 
quadro da reconfiguração do papel do Estado e as suas modalidades de regulação, ao 
longo do último quartel. 
- O segundo capítulo dá a conhecer o processo de montagem do dispositivo 
metodológico, explicitando os fundamentos metodológicos que conduziram a 
investigação, bem como os procedimentos utilizados na recolha e tratamento dos dados 
e uma descrição minuciosa da fonte documental consultada. 
- O terceiro capítulo incide sobre os resultados do estudo empírico, tendo como fio 
condutor três eixos de análise propostos e as categorias utilizadas na análise de 
conteúdo: em 3.1. Caracterização geral do debate, apresenta-se um mapeamento geral 
do debate parlamentar; em 3.2. descrevem-se os momentos-chave do debate, que, como 
se verá, se situaram em torno de três diplomas - Decreto-Lei nº172/91; Decreto-Lei 115-
A/98 e Proposta de Lei nº771/07 (DL nº75/08); e por fim, no 3.3. exploram-se as 
divergências e convergências identificadas nos momentos-chave, tendo por base uma 
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análise sobre uma constelação de conceitos-chave que dominaram o discurso 
parlamentar. 
Por fim apresentam-se algumas conclusões, procurando-se sintetizar os principais 
resultados que emergiram da análise do debate parlamentar. Referem-se ainda as 





Capítulo 1 – Autonomia e gestão das escolas: contextualização nacional e novos 
modos de regulação 
Este capítulo tem por objectivo analisar as principais alterações nas políticas relativas à 
autonomia e gestão das escolas no quadro dos novos modos de regulação da educação. 
Num primeiro momento, apresenta-se um breve mapeamento do processo legislativo 
relativo à autonomia e gestão das escolas tomando e do conhecimento que tem vindo a 
ser produzido sobre esta matéria. Num segundo momento apresentam-se alguns 
contributos para a análise deste processo tendo por base alguns princípios e perspectivas 
à luz dos novos modos de regulação.  
 
1.1. Mapeamento do processo legislativo e do conhecimento produzido (1986-2008) 
Nos finais da década de oitenta, a criação da Comissão da Reforma do Sistema 
Educativo (CRSE), a elaboração da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86) e 
a entrada na União Europeia (na época, Comunidade Europeia), marcam a entrada numa 
nova etapa nas políticas educativas em Portugal. Ao longo de sete governos (liderados 
ora pelo PSD ora pelo PS) a administração e gestão das escolas tem ocupado um lugar 
de destaque na elaboração da agenda das políticas educativas. Em função das 
conjunturas políticas e dos diversos interesses em jogo, foram propostas, debatidas e 
aplicadas diversas medidas que visavam a atribuição de maior autonomia às escolas e a 
reestruturação dos seus modelos de gestão. Tendo por base os princípios fundadores da 
Lei de Bases – nomeadamente os da descentralização, desconcentração, 
democraticidade e da participação – essas medidas materializaram-se num significativo 
corpus normativo, ao qual foram sendo aditadas novas dimensões e significações às 
componentes “autonomia” e “gestão”. De seguida, apresenta-se uma breve síntese dos 
principais eventos que marcaram a produção normativa relativa à autonomia e gestão 
dos estabelecimentos de ensino: Decreto-Lei nº 43/89; Decreto-Lei nº 172/91; Decreto-
Lei nº 115-A/98; Decreto-Lei nº75/08. A síntese apresentada tem por base três 
referências bibliográficas fundamentais, um texto produzido Barroso (2004); um livro 
da autoria de Formosinho e Machado (1998) e um texto publicado por Lima (2006) a 
propósito do Debate Nacional da Educação.  
No XI Governo, com o PSD no Governo e Roberto Carneiro como Ministro da 
Educação, foi elaborado o Decreto-Lei nº 43/89 de 3 de Fevereiro - “regime de 
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autonomia dos estabelecimentos do 2º e do 3º ciclo do ensino básico e secundário”. O 
processo relativo à elaboração deste diploma teve início em 1988, a partir de um grupo 
de trabalho constituído no interior do próprio Ministério. Este grupo de trabalho teve 
como principal objectivo a elaboração de um diagnóstico da situação vivida pelas 
escolas e a proposta de medidas para a implementação do diploma. Após a sua 
aprovação, o Decreto-Lei nº 43/89 foi aplicado, numa primeira fase, a um conjunto 
reduzido de escolas e posteriormente – em 1990 – foi alargado a todas às escolas do 2º e 
3º ciclo do ensino básico. No quadro da aplicação deste diploma as escolas passaram a 
possibilidade de ensaiar algumas mudanças no modelo de gestão”, integrando um 
conjunto de definições genéricas sobre as competências a atribuir e corporizando a 
autonomia da escola no projecto educativo de escola. No entanto, como afirma Lima 
(2006) este diploma correspondeu a uma primeira versão da “autonomia consagrada” e 
assumiu sobretudo o estatuto de “declaração de intenções”. 
O Decreto-Lei nº 172/91 – “Regime jurídico da direcção, administração e gestão 
escolar” - foi aprovado a 10 de Maio durante IX Governo-PSD e o Ministro da 
Educação Roberto Carneiro. A produção deste normativo teve como objectivo principal, 
a introdução de melhorias no diploma que vigorava na época (Decreto-Lei 43/89). Deste 
modo, foi aditado o alargamento do ordenamento jurídico às escolas do 1º ciclo, a 
intervenção substantiva da comunidade local na definição das políticas educativas e a 
reconfiguração do modelo e a composição dos órgãos de gestão, através da deslocação 
de competências administrativas para as escolas e da criação da figura do director 
executivo (órgão unipessoal). A elaboração do diploma apoiou-se numa proposta 
elaborada por um professor da Universidade do Minho – João Formosinho – no âmbito 
de um conjunto de trabalhos sobre a reforma da administração e gestão das escolas, 
solicitados à Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE). Antes da sua 
promulgação, a proposta do governo foi ainda objecto de parecer por parte do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) e do Conselho Consultivo da Juventude, tendo sido 
aprovado na sua generalidade. Apesar do consenso generalizado foram apontadas, desde 
o inicio, diversas críticas ao decreto-lei, nomeadamente, no que diz respeito à sua 
excessiva regulamentação e à falta de clareza na distinção das funções políticas e 
técnicas dos principais órgãos - Conselho de Direcção, Director executivo e Conselho 
Pedagógico (Formosinho & Machado, 1998). Um ano após a aprovação do diploma, 
inicia-se a sua aplicação em regime experimental - ano lectivo de 1992/93 - abrangendo, 
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aproximadamente cinquenta escolas de diferentes graus de ensino, incluindo um leque 
reduzido de jardins-de-infância e de escolas do “ensino primário”. Em Agosto de 1992 
foi também criado um Conselho de Acompanhamento e Avaliação (CAA)
 6
 com o 
objectivo de levar a cabo a avaliação da aplicação deste diploma durante o regime 
experimental (3 anos).  
No XIII Governo, com o PS no Governo e Marçal Grilo como Ministro da Educação, 
foi elaborado o Decreto-Lei nº115-A/98 - “Regime de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário”. A principal diferença formal introduzida relaciona-se com as modalidades 
de concretização da autonomia (através dos contratos de autonomia) e a flexibilização 
do modelo de gestão (dando a possibilidade de serem as escolas a escolher entre um 
órgão colegial de gestão e um órgão unipessoal). Neste mandato, o Ministro da 
Educação opta por estabelecer completa ruptura com o modelo proposto anteriormente, 
pondo de lado os diversos estudos que tinham sido levados a cabo, quer pela Comissão 
da Reforma do Sistema Educativo, quer pelo Conselho de Acompanhamento e 
Avaliação do Decreto-Lei nº 172/91. No Programa traçado por este Governo, as 
políticas da educação foram anunciadas como topo das prioridades, prevendo-se a 
concretização de um conjunto de medidas relacionadas com a alteração do sistema de 
administração e gestão das escolas, a descentralização de poderes e o aprofundamento 
da autonomia das escolas. Neste contexto, alude-se também à celebração de um pacto 
educativo no qual a escola passaria a ser considerada como o centro privilegiado das 
políticas educativas, com a ampliação da participação da comunidade educativa e a 
redefinição do papel estratégico do Estado. Refira-se ainda, que foi neste contexto que 
viria a ser encomendado um estudo prévio a um professor da Universidade de Lisboa - 
João Barroso – com o objectivo de apoiar a elaboração do novo regime jurídico da 
autonomia, administração e gestão das escolas (Despacho nº 130/ME/96). Antes da sua 
aprovação final, a proposta de lei foi ainda objecto de um debate alargado, incluindo no 
Parlamento, e de pareceres produzidos pelo CNE, tendo sido alvo de diversas críticas 
por parte do CNE e do autor do estudo prévio, segundo o qual “o processo de produção 
legislativa acabaria por decorrer de forma autónoma em relação ao estudo”.  
No XVII e actual Governo (PS), tendo como Ministra da Educação Maria de Lurdes 
Rodrigues, foi elaborado o Decreto-Lei nº75/08 de 22 de Abril- “Novo regime jurídico 
                                                          
6 Portaria nº 812/92, de 18 de Agosto 
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da autonomia, administração e gestão das escolas”. Sem estabelecer rupturas 
“indesejáveis”, a alteração do regime jurídico da autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos de ensino”, viria a ser uma das medidas anunciadas no Programa deste 
Governo, no sentido de dar continuidade às estratégias de reforço da autonomia das 
escolas, através do aumento da “responsabilidade, prestação regular de contas e 
avaliação de desempenho e de resultados” e da “participação das famílias e 
comunidades na direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino e no 
favorecimento da constituição de lideranças fortes.” (Programa do Governo, 2005). No 
final de 2007, o governo apresenta um projecto de decreto-lei (PJL nº 771/07) destinado 
à discussão pública das “alterações do regime jurídico da autonomia e gestão dos 
estabelecimentos de ensino”. Este projecto foi alvo de um alargado debate e objecto de 
diversos pareceres produzidos por especialistas, Conselho Nacional da Educação, 
Conselho de Escolas, associações de pais e de professores. Saliente-se ainda que o 
modo decorreu o debate público em torno da elaboração deste diploma foi um dos 
estudos de caso realizados no âmbito do Projecto KnowandPol, a partir da análise da 
edição impressa do jornal Público desde o período da audição pública até à 
promulgação do diploma a 22 de Abril de 2008
7
. Relativamente aos diplomas 
anteriores, assiste-se à introdução de uma nova linguagem na definição da autonomia – 
“a autonomia exprime-se na faculdade de auto-organização da escola” (Preâmbulo) e 
regula-se o seu nível de operacionalização mediante a aplicação de procedimentos de 
avaliação e de prestação de contas. A responsabilidade da gestão administrativa, 
financeira e pedagógica é novamente atribuída a um órgão unipessoal (director escolar) 
e surge como resposta a um dos objectivos estratégicos de criar condições que 
possibilitem o reforço de “lideranças eficazes”. 
 
Breve mapeamento do conhecimento produzido 
Ao longo deste processo legislativo, o tema da autonomia, administração e gestão das 
escolas foi sendo, igualmente, objecto de um amplo conjunto de investigações, estudos, 
pareceres e reflexões produzidos no domínio científico das Ciências da Educação. Estes 
estudos emanados de várias comunidades – organizações internacionais, investigadores, 
especialistas, grupos de trabalho e „práticos‟– têm contribuído para a construção de um 
                                                          
7 Menitra, C. (2009) “O debate no jornal Público sobre “o novo regime de autonomia e gestão escolar” (Decreto-Lei 
nº 75/08)” in Barroso, J. & Menitra, C. (2009) Relatório KnowandPol: Conhecimento e Acção Pública: Autonomia e 
gestão escolar em Portugal (1986-2009)”. Anexo B. Policopiado. 
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conhecimento diversificado sobre a problemática enunciada.  Apresenta-se de seguida 
um breve mapeamento desses trabalhos, tendo em conta a sua natureza e os propósitos 
com que foram elaborados. 
Num primeiro momento, apresentam-se os principais estudos encomendados pelo 
governo com o objectivo de sustentar a elaboração dos diplomas ou de acompanhar e 
avaliar a sua implementação. Neste registo, destacam-se os trabalhos produzidos por 
equipas de especialistas, técnicos e investigadores de instituições do ensino superior, 
com finalidades distintas. Num segundo momento destacam-se a produção académica 
que tem sido realizada ao longo deste período, sobre o eixo temático da “autonomia e 
gestão das escolas. 
Um primeiro conjunto de estudos foi elaborado pela Comissão da Reforma do Sistema 
Educativo (CRSE). Esta Comissão foi constituída em Fevereiro de 1986 pelo próprio 
governo, ainda antes da elaboração da LBSE. Enquadrados no processo da reforma do 
sistema educativo, esta Comissão responsabilizou-se pela elaboração de um conjunto 
alargado de estudos, inclusivamente sobre a da administração e gestão das escolas. Por 
sua vez, o grupo de trabalho da Universidade do Minho, coordenado pelo professor João 
Formosinho, realizou, a pedido da CRSE, três estudos sobre a reforma da administração 
e gestão das escolas. Estes estudos, posteriormente publicados, tiveram por base os 
princípios fundamentais da Constituição da República e da LBSE, e tinham como 
finalidade sustentar as propostas para alteração do regime jurídico da direcção e gestão 
das escolas – o Decreto-Lei nº 43/89. Contudo, como foi expresso pelo próprio autor, o 
diploma não espelhou, em grande medida, as alterações que tinham sido propostas. 
Mais tarde, em 1991, este estudo viria a servir de legitimação à elaboração do Decreto-
Lei 172/91.  
No âmbito da aplicação experimental do Decreto-Lei nº172/91, destaca-se actividade do 
Conselho de Acompanhamento e Avaliação (CAA). Este Conselho iniciou a sua 
actividade no final de 1992 e teve como objectivo acompanhar a implantação da 
experiência do referido diploma. Neste contexto, o Conselho produziu dois relatórios 
tendo por base uma diversidade de estudos encomendados a investigadores de 
instituições do ensino superior. Estes relatórios enunciaram um conjunto de críticas e de 
recomendações que deveriam ser levadas em consideração no período de generalização 
da experiência. No entanto, com a entrada do novo regime político este “ciclo 
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normativo” termina e os estudos e resultados da avaliação relativos à implementação do 
Decreto-Lei nº 172/91, acabariam por não ser rentabilizados. 
 
No inicio do XIII destaca-se um „estudo prévio‟ realizado em 1996 (Barroso, 1996), por 
um professor do ensino superior - João Barroso - por encomenda do próprio Ministro da 
Educação Marçal Grilo. Este estudo de natureza prospectiva e operacional teve como 
principal finalidade apresentar um conjunto de propostas com vista ao reforço da 
autonomia das escolas que estariam na origem do Decreto-Lei nº 115-A/98. Contudo, 
apesar da sua expressa finalidade, a produção normativa acabou por decorrer de forma 
autónoma.  
O quarto conjunto de estudos foi elaborado por uma equipa da Universidade de Lisboa 
(faculdade de Psicologia e Ciências da Educação, coordenada pelo professor João 
Barroso. Este estudo decorre de um protocolo estabelecido entre o Ministério da 
Educação e aquela Faculdade, visando a realização de um programa de avaliação 
externa da aplicação do Decreto-Lei nº115-A/98. O “Relatório Global da primeira fase 
do Programa de Avaliação Externa” incidiu sobre o modo como as medidas estavam a 
ser operacionalizadas pelas várias estruturas da administração educativa. Este estudo 
previa ainda uma segunda fase, que devido a situações de carácter político – mudança 
de governo – acabou por não se concretizar. 
Embora estes estudos tenham tido como principal objectivo contribuir para a definição 
das linhas orientadoras dos diplomas e a introdução gradual de melhorias, os seus 
autores têm demonstrado que o quadro normativo bem como a sua aplicação têm ficado 
muito aquém das recomendações (Formosinho & Machado, 1998; Lima 2006; Barroso, 
2004). De modo global, é possível agrupar algumas das críticas apontadas tendo em 
conta o seu carácter sistemático ao longo de todo o processo legislativo: 
- A excessiva e permanente atitude legisladora em matéria de educação por parte do 
poder político em Portugal contribuiu para o agravamento dos disfuncionamentos e para 
a fraca „produtividade‟ do próprio sistema”8. 
                                                          
8 Parecer 3/2008 – “novo regime de autonomia e gestão dos estabelecimentos de ensino” (posteriormente Decreto-Lei 
nº75/08) - emitido pelo Conselho Nacional da Educação (CNE) 
17 
 
- A existência de uma dissonância cognitiva entre os discursos, as normas e a 
realidade, que contribuiu para acentuar “o carácter híbrido do sistema e tornou a 
realidade mais complexa e ambígua” (Barroso, 2004); 
- A persistência de um modelo de administração centralizada que é incongruente com 
a saturada produção discursiva em torno das mudanças a introduzir na autonomia das 
escolas (Lima, 2002; Lima, 2007); 
- A crescente subordinação do discurso da autonomia a uma agenda gerencialista e 
modernizadora que conferiu à autonomia uma dimensão operacional, vista enquanto 
técnica de gestão orientada para a obtenção da eficácia, eficiência e competitividade; 
- Os argumentos aduzidos sobre a “falta de autonomia” servem, muitas vezes, para 
justificar, a necessidade de introduzir mudanças no “modelo de gestão (Barroso, 
2004). 
No âmbito do projecto KnowandPol tive oportunidade de fazer um levantamento de 
todas as dissertações e teses produzidas em Portugal – entre 1986 e 2008 - sobre o tema 
da autonomia e gestão das escolas
9
. Os trabalhos identificados (123 dissertações e 4 
teses) situam-se no domínio científico das Ciências da Educação, fundamentalmente no 
quadro disciplinar da Administração Educacional. “Como síntese desta análise é de 
referir o aumento da formação pós-graduada nesta área, o predomínio de estudos 
compreensivos sobre o modo como a autonomia e a gestão são praticadas numa escola 
concreta, pondo em evidência, muitas vezes a diferença entre o que é legislado e o que é 
praticado.” (Barroso & Menitra, 2009) 
  
Como se pode concluir, as mudanças discursadas e „decretadas‟ sugeriram de forma 
continuada, o reforço da autonomia das escolas, por outro lado, o seu desenvolvimento 
efectivo permaneceu mais retórico do que real, e serviu, no plano simbólico, para 
promover uma nova representação do papel do Estado e legitimar novas formas de 
controlo (Barroso, 2004; Afonso, 2001).  
 
 
                                                          
9
 Para uma consulta detalhada das referências bibliográficas desses trabalhos consulte-se o Relatório do 
Projecto KnowandPol. “Conhecimento e acção pública: autonomia e gestão escolar em Portugal (1986-
2009). (Barroso, João & Menitra, Carla. 2009). 
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1.2. Conceitos, perspectivas e novos modos de regulação  
A partir de meados dos anos oitenta (séc. XX) assiste-se, em diversos países, à 
implementação de „reformas‟ do sistema educativo, particularmente no domínio da 
administração e gestão da educação. Estes processos têm suscitado a proliferação de 
uma pluralidade de concepções políticas, ideológicas, científicas e técnicas que 
conferem ao tema uma grande complexidade, propiciando diversas leituras e o 
aparecimento de novas terminologias. Actualmente, na literatura especializada é 
possível encontrar um leque diversificado de expressões que remetem para este tema - 
descentralização, desconcentração, delegação, devolução, gestão centrada na escola – 
que, por sua vez, se articulam com outras expressões reticulares – participação, 
qualidade, eficácia, equidade, liderança, etc. Esta amplitude do campo semântico da 
“autonomia e gestão” das escolas, justifica a opção por uma das expressões nucleares 
explorando o seu carácter multifacetado. Diversos autores partilham da opinião de que a 
expressão “autonomia das escolas” está mais próxima da noção de “gestão centrada na 
escola” (Barroso, 2003; Whitty, 2002; Dias, 2008), na medida em que, “quem está mais 
próximo de uma dada situação tem maior capacidade para lidar com ela” (Meuret, 
2004): 
―A partir desta premissa se desarolla un modelo, según el cual la autonomia del centro escolar 1) 
da más poder a los actores: les concede más autonomía, derecho a la palabra, implicación en las 
decisiones, influencia de derechos. Por esta razon, 2) los actores aumentan su sentimento de 
propiedad y 3) su participación en la vida del centro, lo que a su vez aumenta 4) su 
professionalismo, su sentimento de poder ser eficaz, su compromiso y su moral. De esta actitud 
Professional y comprometida, surge 5) una mejora de la «salud organizacional» del colégio, qui a 
su vez se traduce en 6) un mejor aprendizaje de los alumnos y una memayor satisfacción de la 
Comunidad‖ (Meuret, 2004: p. 15). 
Contudo, a natureza e o conteúdo da “autonomia das escolas” tende a variar em função 
dos diferentes posicionamentos – económico, sociológico, profissional - e dos interesses 
dos diferentes grupos envolvidos – governo, partidos políticos, autarquias, sindicatos de 
professores e associações de pais (Meuret, 2004; Duru-Bellat, 2004; Barroso, 2004; 
Barroso & Menitra, 2009). Como afirma Nóvoa (2002) “o conceito de autonomia é o 
mais problemático do léxico educacional”. Por questões pragmáticas relacionadas com 
o sentido desta análise, opta-se por tomar como denominador inicial a noção de 
“autonomia da escola”, entendida num sentido mais amplo enquanto processo de 
reestruturação do governo das escolas.  
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A autonomia das escolas têm assumido particular relevância na retórica em torno da 
descentralização política e educativa, tendo estado, em muitos países, no cerne das 
reformas educativas empreendidas nas últimas décadas (Green, 1999; Bolívar, 2004, 
Meuret, 2007). O curso e a natureza dos processos de descentralização têm variado ao 
longo do tempo e dependem, em grande medida, dos contextos politico-ideológicos de 
cada país. Alguns autores sugerem que este processo se caracteriza por um espectro de 
fenómenos que emergem da relação dinâmica entre o “centro” e a “periferia”. Para 
utilizar o termo cunhado por Karlsen (1999) a “descentralização-centralizada” traduz-se 
por um duplo movimento (contraditório), de intensidade variável, entre os dois espaços 
(Karlsen, 1999; Meuret, 2004).  
Não obstante, a diversidade de medidas de descentralização remete para a compreensão 
das suas variantes: desconcentração, devolução, delegação e privatização. Trata-se de 
um conjunto de estratégias levadas a cabo pelo Estado, a fim de transferir competências, 
responsabilidades e poderes para estruturas administrativas desconcentradas, que se 
prolongam do centro até ao interior das escolas (Bolivar, 2004). Segundo Karlsen 
(1999), diversos investigadores têm procurado classificar e categorizar a 
descentralização e dos seus trabalhos tem emergido uma importante distinção entre 
“descentralização enquanto delegação” e “descentralização enquanto devolução”: 
―Delegation normally implies a transmission of tasks and administrative responsibilities related to 
specific functions, usually defined by central authorities. In this sense, the decentralization of tasks 
does not necessarily mean a shift of power because the local agents generally are only given the 
role of executing decisions that have previously been made at a central level (Lane 1984; Lauglo 
1995). On the other hand, delegation may indicate an extended local autonomy simply because 
total central control is difficult. Decentralization as devolution implies the transmission of 
authority and responsibility from central to local bodies (McGinn, 1992). Devolution is the only 
category of decentralization in which local authority and independence are clearly increased.‖ 
Na literatura da especialidade, existe ainda um número considerável de expressões que 
têm vindo a ser cunhadas por diversos autores e que ilustram o carácter paradoxal destas 
medidas. O léxico da “descentralização” inclui expressões como: “governação à 
distância” (Giddens, 1996; Popkewitz, 1999) “controlo recentralizado” ou 
“redescentralização” (Weiler, 1999; Lima, 2002; Bolivar, 2004), “policentrismo”; 
“despolitização/repolitização” (Barroso, 2003).  
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Retomando o conceito de “autonomia” ele adquire, neste contexto, uma dimensão 
instrumental enquanto técnica que medeia o processo de descentralização. Como 
explica Lima (1996),  
―Neste caso, a ―autonomia‖, de que se fala insistentemente, é percebida como um instrumento, como 
uma técnica de gestão capaz de melhor garantir a articulação entre o centro e as periferias e, deste 
modo, assegurar níveis mais elevados de performance e de qualidade educativas‖. (p. 53). 
Neste sentido, as medidas políticas relativas à autonomia das escolas são vistas, 
essencialmente, como instrumentos e justificam-se pela necessidade de aumentar a 
eficácia no processo de decisão (Lima, 2002, Dias, 2008). É por esta ordem de ideias 
que a “autonomia das escolas” passa a ser apreendida enquanto “gestão baseada da 
escola”, expressão tributária das teorias da “nova gestão pública” (NPM) - new public 
management – cujo impacto se fez sentir sobretudo a partir dos anos oitenta, como 
resposta ao ambiente de crise instabilidade e que emergiu na esfera política, económica 
e cultural à escala mundial.  
 
Alteração do papel do Estado e dos seus modos de regulação 
As reformas educativas empreendidas a partir dos anos oitenta surgem enquadradas 
num contexto complexo de mudanças nas relações entre o Estado, as instâncias 
supranacionais, a sociedade civil e as comunidades profissionais e científicas (Nóvoa, 
1998). Um dos exemplos que melhor espelha essas mudanças corresponde à introdução 
de medidas de descentralização e a crescente valorização do local. Elas justificaram-se 
perante um diagnóstico de situações com as quais o Estado teve dificuldade em lidar, 
nomeadamente: o aumento das desigualdades sociais, os maus resultados escolares, e o 
agravamento dos problemas culturais e económicos (Nóvoa, 1998; Meuret, 2007). 
Como refere Dias (2008) a retórica sobre a descentralização é bem mais complexa do 
que parece pois ela oculta aspectos centrais das novas formas de governação, 
designadamente: 
―- a existência de movimentos importantes de concentração de decisão política, a par de 
processos de devolução (criação de estruturas supra-nacionais, ―estado-avaliador‖) 
- a crescente sofisticação de mecanismos de controlo social e educativo (orientação para o 
mercado, ―novo profissionalismo‖, ―liderança cultural‖) 
- a redefinição das relações de poder entre os actores locais (pais, professores, autarquias, 
gestores escolares)‖ (p.16). 
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Como referem diversos autores foi neste ambiente de “crise”, “risco”, “incerteza” fruto 
das “consequências da modernidade” (Waters, 1995; Giddens, 1996; Dale, 2004; 
Charlot, 2007) – designado por globalização - que o Estado se sujeitou a um conjunto 
de transformações profundas que alteraram a sua relação em dois sentidos – a relação 
com o exterior (as instâncias supranacionais) e com o interior (a “Nação”). No entanto, 
é importante ter em conta este processo não decorreu de forma linear. Como sublinha 
Ball (2004), as mudanças devem ser lidas enquanto “processos de contínua fricção, de 
uma mistura do desenvolvimento/incremento de grandes e pequenas mudanças que são 
numerosas e díspares” (p. 1107).  
O impacto da globalização na política e administração da educação dentro de cada 
Estado, resultou, em parte, da influência crescente das instâncias políticas 
supranacionais (Dale, 2004; Barroso, 2006) - em Portugal, esta influência começa a 
emergir com integração na União Europeia. Sobretudo nos países de tradição 
centralizada, a necessidade de introduzir mudanças na organização e funcionamento da 
gestão pública foi, em grande medida, justificada pela necessidade de concorrer com a 
agenda económica global, assente em ideias de competitividade e critérios de gestão 
eficaz e eficiente em contextos de mercado (Lima, 2002; Afonso, 2001). Segundo 
Cerny
10
, a passagem de um Estado-Providência para um Estado-Competidor 
corresponde a uma mudança introduzida nas linhas orientadoras das políticas 
governamentais e dos partidos políticos “com ramificações para a democracia liberal”, 
que passava pela “maximização geral do bem-estar numa sociedade nacional para a 
promoção de empresas, a inovação, a lucratividade tanto no sector privado como no 
público”. Assim, desta conexão a instâncias supranacionais emerge um novo modo de 
regulação – regulação transnacional – que se traduz por um conjunto de discursos e 
instrumentos e normas que passam a ser utilizados por políticos, especialistas e 
funcionários como “obrigação” ou “legitimação” das propostas e decisões a tomar sobre 
o sistema educativo (Barroso, 2006) Em Portugal, a propósito de um estudo elaborado 
no âmbito do Debate Nacional da Educação
11
, Licínio Lima sublinha a importância que 
as orientações emanadas das organizações internacionais tiveram na legitimação da 
acção governativa relativamente às políticas de reforço da autonomia:  
                                                          
10
 Citado por Ball (2004) 
11
 O Debate Nacional da Educação decorreu em 2007 e foi organizado pelo Conselho Nacional da 
Educação (http://www.debatereducacao.pt/ ) 
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―Mas se os discursos sobre o "reforço da autonomia da escola", reproduzidos por diversos 
governos de distintos partidos e coligações políticas, ao longo dos últimos vinte anos (…) 
permanecem, mesmo contra toda a evidência empírica analisada pela investigação disponível, é 
porque mantêm ainda algum capital político e de legitimação da acção governativa. Passaram, 
com efeito, a integrar a constelação de lugares-comuns das políticas educacionais, cuja 
reprodução tende a ser securizante em termos de recepção pública por ser compatível com as 
orientações dominantes, emanadas de grandes organizações internacionais (OCDE, Unesco, 
União Europeia, Banco Mundial ou outras, consoante os casos) e daquilo que Roger Dale (2001) 
designou por "agenda globalmente estruturada para a educação.»‖ (Lima, 2007: p. 9). 
No contexto nacional, destacam-se ainda as evidências empíricas trazidas pelo Projecto 
KnowandPol, no estudo da “relação entre conhecimento e decisão política” subjacente 
às propostas de reforço da autonomia das escolas. “As questões da autonomia e da 
gestão escolar são objecto de vários estudos internacionais nomeadamente da UNESCO, 
OCDE, Conselho da Europa, União Europeia quer directamente, quer indirectamente (“ 
school effectiveness”, “ school improvement”, etc,). É uma literatura que mistura 
preocupações investigativas (ou análises comparativas) com objectivos pragmáticos de 
construção de modelos, de identificação de procedimentos ou selecção de boas práticas. 
No caso presente não há evidências da utilização desses estudos no processo de decisão 
política, embora muitos deles sejam referidos nas bibliografias de artigos, livros, 
trabalhos académicos, relatórios oficiais, produzidos sobre a autonomia e gestão 
escolar.” (Barroso & Menitra, 2009: p. 118).  
Como se confirma, no caso português, a influência transnacional tem tido sobretudo 
uma função legitimatória das mudanças a introduzir: 
 “ é possível afirmar que as políticas de reforço da autonomia tiveram, sobretudo, uma 
função simbólica de mobilização para as mudanças a introduzir pelo centro do poder 
político, e de legitimação de novas modalidades de controlo” (Barroso & Menitra, 
2009: p. 118). 
Neste contexto “sob influência” transnacional é possível identificar um outro modo de 
regulação – regulação institucional – traduzido como o “modo como as autoridades 
públicas (neste caso o Estado e a sua administração) exercem a coordenação, o 
controlo e a influência sobre o sistema educativo” (Barroso, 2006: p. 50). Este modo de 
regulação “tradicional” existiu na maioria dos países, embora tenha evoluído de formas 
diferentes em função das conjunturas políticas nacionais.  
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Barroso (2007) identifica dois tipos de regulação institucional, que se aproximam da 
proposta de Meuret (2007): a “burocrática”, em que a escola é vista como serviço do 
estado, sujeita ao cumprimento de uma diversidade de mormativos que acentuam a 
actuação directa da administração ou “mediatizada através do director da escola”; e a 
“corporativa” em que a escola é vista como “organização profissional”, “com uma 
“gestão do tipo colegial, gozando de uma relativa autonomia pedagógica e financeira” 
na qual o director se aproxima de um “líder pedagógico”.  
Actualmente, assiste-se ao aparecimento de um novo modo de regulação institucional – 
“nouvelle regulation” (Meuret, 2007) ou “regulação pós-burocrática” (Maroy, 2005, 
Barroso, 2006). O Estado de Bem Estar tem vindo a assumir os contornos de um “Pós-
Estado Providência” (Ball, 2004). Consensualmente, na comunidade científica, fala-se 
da “crise do Estado-Nação”, sem que isso signifique “ a morte anunciada do Estado 
como organização política, nem o anacronismo da ideia ou do ideal de nação” 
(Afonso, 2001) mas sim porque ele está a transformar-se e a revitalizar-se a partir da 
definição de novas formas de regulação das políticas públicas. Deste modo, verifica-se a 
tendência para a passagem de um modo de regulação “tradicional” ou “burocrática” 
para uma “nova regulação” “pós-burocrática” (Maroy, 2005; Barroso, 2006; Meuret, 
2007). É pertinente reter a noção de “pós-burocrático”: 
―Post bureaucratic organization is not a real system but an ideal one. An ideal-type description 
organizes reality by drawing, through the innumerable variations of real life, the life of 
boundaries where the terrain changes. These boundaries are in part deduced by logical analysis: 
They are patterns that ‗make sense‘. But they can also be recognized empirically in two ways. The 
first is by the fact that the key elements from different sides of such a boundary mix poorly, 
producing conflate and resistance. The second is that one can observe tendencies to move away 
from the edges and toward the centers of the types.‖ (Heckscher, 1997: p. 16-17) 
Como ilustram os resultados do Projecto KnowandPol (Barroso & Menitra, 2009: p. 
25), as medidas adoptadas no domínio da administração e gestão das escolas e no 
reforço da sua autonomia têm subjacentes estes dois modos de regulação que por vezes 
surgem paradoxalmente ao mesmo tempo - burocrática e pós-burocrática – da qual se 
destacam alguns exemplos:  
- Regulação burocrática: Muitas vezes, as transformações da gestão das escolas justificadas pelo ―new 
public management‖ não passam de uma ―modernização cosmética‖ da administração pública ao 
serviço dos mesmos fins e do mesmo modelo de funcionamento.    
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Regulação pós-burocrática: Entre estas medidas destacam-se as que viabilizam a criação de um 
mercado educativo (a autonomia das escolas destina-se a viabilizar a concorrência e a liberdade de 
escolha) e as que permitem promover um ―estado avaliador‖ (a autonomia serve para justificar a 
aceitação da avaliação como instrumento de regulação).   
Desta forma, ao Estado, burocrático e regulamentador baseado “no controlo directo e a 
priori sobre os processos” vem substituir-se um Estado “regulador”, que recorre ao 
“controlo remoto a posteriori baseado nos resultados” (accountability) - Estado 
“avaliador” (Whitty, 2000; Afonso, 2001; Barroso, 2005).  
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Capítulo 2 - Dispositivo metodológico 
Este capítulo debruça-se sobre as questões epistemológicas e metodológicas que 
nortearam a investigação. Num primeiro momento, fundamentam-se, objectivamente, as 
opções tomadas em função dos referenciais teóricos subjacentes à epistemologia das 
ciências sociais e à metodologia de investigação no domínio da educação. Num segundo 
momento explicita-se a questão central do estudo e respectivos objectivos e eixos de 
análise traçados. Posteriormente, procede-se à descrição da fonte documental 
consultada, necessária à compreensão da racionalidade subjacente ao processo de 
análise da informação. Por fim, descrevem-se com detalhe todos os procedimentos e 
técnicas utilizadas na recolha e tratamento do material. 
 
2.1. Enquadramento epistemológico e metodológico  
Inicialmente, pautado por dúvidas e incertezas, o dispositivo metodológico do presente 
estudo foi sendo desenhado e os contornos da pesquisa claramente definidos. O estudo 
empírico realizado enquadra-se num conjunto de perspectivas epistemológicas e 
metodológicas características das abordagens qualitativas em investigação. Neste 
sentido, estabeleceu-se, logo à partida, uma relação com o objecto de análise assente 
numa matriz epistemológica de carácter construtivista. Esta opção relaciona-se com a 
própria natureza dos objectivos da pesquisa, na medida em que se focalizam na 
descrição, análise e interpretação dos resultados. 
Tendo por base estes elementos é possível aproximar a presente investigação a um 
estudo de caso, que na perspectiva de diversos autores pode tratar-se de um estudo 
centrado num determinado fenómeno, evento, pessoa ou grupo social, num processo, 
numa instituição, ou até mesmo numa única fonte de dados (Bogdan e Biklen, 1984; 
Creswell, 1994; Johnson e Christensen, 2004). Na presente pesquisa, o caso em estudo 
correspondeu à análise do “discurso político parlamentar” tendo sido explorada uma 
única fonte de dados – os Diários da Assembleia da República.  
Seguidamente, considerando os diversos aspectos focados, sistematizam-se, as 





- Abordagem descritiva 
Segundo esta lógica, parte-se da ideia de que nenhuma informação deve ser posta de 
lado sob o prejuízo de se perderem elementos relevantes para a compreensão do objecto 
de estudo. Alguns autores defendem, que os investigadores qualitativos abordam o 
mundo de forma minuciosa e ― tentam analisar os dados em toda a sua riqueza, 
respeitando, tanto quanto o possível, a forma em que estes foram registados e 
transcritos” (Bogdan & Biklen, 1991: p. 48). Em consonância com os objectivos 
estabelecidos nesta pesquisa, todas as sessões plenárias recolhidas mereceram um 
tratamento exaustivo e uma análise fiel às suas características.  
- Abordagem indutiva 
Numa perspectiva indutiva, parte-se de uma lógica de “baixo para cima”, segundo a 
qual, são os resultados empíricos que dão sentido à teoria (Bogdan e Biklen, 1984). Não 
obstante, a revisão da literatura da especialidade tem igualmente um papel fundamental 
na fase inicial da pesquisa, na medida em que ela permite ao investigador, mapear 
estudos anteriores produzidos no mesmo domínio, fornecendo “a framework for 
stablishing the importance of the study, as well as a benchmark for comparing the 
results of a study with other findings” (Creswell, 1994: p. 21). A revisão da literatura, 
numa fase precedente, permite ainda absorver os conceitos mais salientes do tema que 
poderão servir a elaboração dos procedimentos e dos instrumentos da pesquisa. Em 
suma, foi nesta lógica que assentou a presente pesquisa, ou seja, numa primeira fase, as 
leituras serviram sobretudo para fazer o estado da arte, enquadrar o tema e capturar 
pistas para a recolha do material, e numa segunda fase, elas apoiaram a análise dos 
resultados contribuindo para a interpretação e para o estabelecimento de correlações 
com outras investigações. Aceitando a sugestão de Creswell (p.37), 
 “Although I recommend placing the literature toward the end of a qualitative study (to be compared 
and contrasted with the outcomes of the study) it also can be found in the introduction to ―frame‖ the 
problem (…)”. 
- Abordagem naturalista  
O investigador qualitativo observa a realidade no seu ambiente natural a partir de várias 
lentes, procurando captar diferentes dimensões do seu objecto de análise. Embora a 
presente pesquisa não tenha partido da aplicação de diferentes instrumentos de recolha 
de dados, a natureza e a riqueza do material analisado aproxima-o das características 
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enunciadas. Ou seja, os Diários da Assembleia da República consistem em transcrições 
integrais das sessões plenárias que ocorrem regularmente na Assembleia da República. 
Além dos discursos proferidos por todos os intervenientes, os registos das sessões 
contêm ainda pequenos detalhes que permitem captar aspectos da dinâmica dos debates, 
nomeadamente, as referências a atitudes, interjeições e tipos de intervenção. Saliente-se 
ainda, que o facto da participação dos parlamentares ser regulada por um conjunto de 
regras de actuação, torna ainda possível a aferição dos moldes e dos propósitos com que 
eles intervieram. Ademais, como refere Draeleants (2007) - a propósito de um estudo 
em que manipulou o mesmo tipo de material - o material de arquivo permite recolher 
um testemunho muito mais fiável que as entrevistas. Tratando-se de um estudo que 
remete para situações que ocorreram num passado mais ou menos distante, estes Diários 
trazem consigo uma espécie de “selo de garantia”, na medida em que o seu conteúdo foi 
captado e registado no momento da sua ocorrência. Em suma, o material analisado 
reúne condições que permitem a realização de uma análise aprofundada e a partir de 
várias angulares, sendo possível apreender quem foram os intervenientes, como 
interagiram e o que disseram, e em que contexto e situações parlamentares o tema em 
estudo foi referenciado.  
Quanto às técnicas de recolha e tratamento de dados, concorda-se com a ideia de que, 
independentemente do paradigma da investigação podem recorrer-se a técnicas 
quantitativas e qualitativas no tratamento do material (Guba e Lincoln, 1994). De 
acordo com Cupnick (2001) as abordagens (qualitativa e qualitativa) devem ser vistas 
como mutuamente complementares, na medida em que a pesquisa quantitativa contribui 
para a identificação de processos relevantes e a pesquisa qualitativa fornece as bases 
para a sua descrição: 
 ―The notion of a qualitative-quantitative sequence is best replaced by one which views 
them as complementary. (…)The potential interplay between these two approaches 
implies that in fact they share many qualities in common as part of the research 
enterprise. Thus, in a very positive way the two approaches are both constructive, 
because they create data, and mutually constitutive reflecting the challenging interplay 
between words and "variables." (p. 28, 29). 
No presente caso, procedeu-se numa primeira etapa, ao tratamento estatístico dos dados 
obtidos procurando explorar a sua distribuição e densidade ao longo do período em 
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estudo. Numa segunda etapa, essa análise estatística forneceu pistas para conduzir a 
análise mais aprofundada do conteúdo das sessões plenárias.  
 
2.2. A questão de partida, os objectivos e os eixos de análise 
A questão de partida 
 A autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de ensino têm assumido 
particular protagonismo na agenda das políticas educativas no decurso das últimas 
décadas. Em Portugal, sobretudo a partir de meados dos anos 80, e sob o contexto da 
reforma da administração do sistema educativo e das escolas, os diversos Governos têm 
vindo a apresentar, sucessivamente, um conjunto de medidas com vista à atribuição de 
maior autonomia das escolas e à reestruturação dos seus modelos de gestão. Os 
discursos políticos produzidos sobre esta matéria e os resultados da aplicação dos 
normativos que a regulam têm servido de objecto de estudo a uma diversidade de 
investigadores, especialistas e académicos, quer por encomenda do próprio Estado, quer 
de maneira autónoma a título individual. Do ponto de vista da análise do discurso 
político, estes estudos são convergentes em diversos aspectos, nomeadamente, quanto à 
persistência de um paradigma de administração burocrática e centralizada (Lima, 2002; 
Barroso, 2004) e a existência de uma dissonância cognitiva entre os discursos, as 
normas e a realidade (Lima, 2007, Barroso, 2004).  
Neste contexto, e considerando que a investigação académica, produzida neste âmbito, 
ainda não esgotou todas as fontes disponíveis para explorar as características do 
discurso político sobre o tema em estudo, considerou-se relevante compreender como se 
caracterizou o debate parlamentar em torno das questões da autonomia e gestão das 
escolas no decurso dos últimos vinte e dois anos (1986-2008)? 
Refira-se ainda, que a presente investigação constitui apenas uma das peças na 
compreensão dos processos e das lógicas que têm norteado as políticas da autonomia e 
gestão das escolas em Portugal, e que a questão de partida bem como a opção pelo 







Foram delineados dois objectivos que, naturalmente, neste caso, se circunscrevem às 
características do objecto de estudo: 
 Identificar e caracterizar, no período entre 1986 e 2008, todas as 
referências explícitas ao tema da autonomia e gestão das escolas nas 
sessões plenárias da Assembleia da República (DAR); 
 Identificar e caracterizar de modo mais estruturado os debates em que o 
tema em estudo foi central  
 
Eixos de análise 
O primeiro esboço dos eixos de análise surgiu no início da pesquisa e teve por base a 
revisão da literatura. Porém, numa fase posterior, a leitura flutuante das unidades de 
registo que compõem o corpus documental contribuiu para o seu aprofundamento e 
formatação definitiva.  
- Caracterização geral do debate 
Numa perspectiva diacrónica, pretende-se fazer o mapeamento geral do debate 
parlamentar. Neste sentido, analisa-se a distribuição das referências identificadas, tendo 
em conta, a data, o tipo de situação parlamentar, o contexto, os conceitos-chave e os 
intervenientes. 
- os momentos-chave 
Tomando como referência os eventos normativos mais significativos que ocorreram 
durante o período em análise, procura-se, por um lado, compreender se o debate ocorreu 
de maneira autónoma ou se, pelo contrário, ele surge a reboque destes eventos. 
Considerando o período em estudo e as características do objecto de análise, serviram 
de referência, os seguintes marcos normativos: 
 O Decreto-Lei º 43/89 
 O Decreto-Lei º 172/91 
 O Decreto-Lei º 115-A/98 







- Convergências e divergências 
Ao longo dos momentos-chave assinalados, a discussão do tema em estudo foi 
conduzida por um vasto conjunto de intervenientes que representam diferentes forças 
políticas e de órgãos de soberania. Considerando a identificação prévia de um conjunto 
de conceitos-chave que foram abundantemente aludidos, procuram-se captar e 
caracterizar as principais divergências e convergências que animaram o debate em torno 
dos três momentos identificados.  
 
2.3. Descrição da fonte – Diários da Assembleia da República (www.debate-
parlamento.pt ) 
 
Esta descrição foi elaborada com base em informação consultada no próprio site do 
Parlamento português
12
 e no Manual do Deputado (2005). A fonte consultada para a 
recolha da informação foi o Diário da Assembleia da República (DAR). Trata-se do 
jornal oficial da AR e compreende 2 séries: a série I, contém a transcrição integral e fiel 
das reuniões plenárias desde a Assembleia Constituinte de 1821 até à actualidade; a 
série II, contém entre outros documentos, os textos dos decretos, resoluções e 
deliberações do Plenário, da Comissão Permanente bem como os restantes pareceres 
solicitados às comissões parlamentares. Uma vez que a análise se centra no discurso 
político parlamentar optámos por circunscrever a pesquisa aos diários da série I, pois é 
lá que se concentram todas as intervenções dos deputados dos grupos parlamentares e 
dos membros do Governo. 
Os Diários da Assembleia da República encontram-se exclusivamente publicados em 
formato electrónico no sítio da AR na internet
13
, pelo que a sua consulta e recolha de 
dados tem que ser realizada on-line (www.debate-parlamento.pt). Os ficheiros estão 
disponíveis em Word e PDF e as buscas podem ser realizadas por legislatura, por sessão 
legislativa, pelos respectivos números dos diários ou, simplesmente, a partir de 
palavras-chave. Cada DAR é composto por um sumário, onde são referidos 
ordenadamente todos os temas levados à discussão, os intervenientes (respectivos 
                                                          
12 Regimento da Assembleia da República, consultado a Setembro 2008 
 http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/RegimentoAssembleiaRepublica.aspx  




cargos e partidos políticos a que pertencem), e pela transcrição integral da sessão 
plenária. 
A compreensão do modo como decorrem os processos legislativos na Assembleia da 
República e a dinâmica das sessões plenárias requer um conhecimento, um pouco mais 
aprofundado sobre a actividade parlamentar e sobre as estruturas regimentais que 
regulam o próprio debate. Neste sentido, apresenta-se, de seguida, uma breve síntese 
explicativa destes aspectos, que servirão de base à compreensão dos resultados da 
pesquisa. 
 
O processo legislativo 
Após a apresentação de um diploma, o processo legislativo desenvolve-se em quatro 
etapas: na primeira, o diploma é enviado à comissão competente, que deve elaborar um 
parecer de apreciação para subir à generalidade; na segunda, nos debates de 
generalidade, os grupos parlamentares expressam o seu ponto de vista, através de um 
voto, sobre os princípios gerais do diploma; na terceira, caso o diploma seja aprovado, 
este desce de novo à comissão competente e é apreciado mais detalhadamente na sua 
especialidade (note-se que, em certos casos, a especialidade tem lugar no plenário) por 
fim, na quarta etapa, o diploma volta ao plenário para a votação final global, ou seja, 
uma última confirmação da Câmara sobre o diploma emendado. 
 
Situação parlamentar 
Apesar da complexidade da máquina parlamentar e da pluralidade de situações em que 
os debates podem ocorrer, é possível situá-las em três grandes conjuntos, de onde 
destacamos apenas os aspectos mais relevantes para o presente estudo: 
 Processo legislativo comum, debates em que são apresentadas e apreciadas 
iniciativas legislativas, tais como: projectos e propostas de lei; propostas de 
alteração e processos de urgência. Incluem-se igualmente neste conjunto as 




 Processos legislativos especiais, debates de apreciação de decretos-lei14; pedidos 
de alteração
15
 e apresentação das propostas de lei. Este último, traduz-se pela 
apresentação das Grandes Opções dos planos nacionais e do Orçamento de 
Estado para o ano económico seguinte. 
 
 Processo de orientação e fiscalização política, registam-se neste espectro os 





 e debates de perguntas ao Governo
18
.   
 
Organização das sessões plenárias 
As sessões plenárias ocorrem, habitualmente, 3 vezes por semana e nelas participam 
deputados dos respectivos grupos parlamentares e membros do Governo, em função de 
um conjunto de regras de actuação muito precisas, consagradas pelo Regimento da 
Assembleia da República. As transcrições destas sessões designam-se por diários da 
Assembleia da República (DAR) e podem ser localizados pela data da sua ocorrência 
e/ou por um número que registo lhes é atribuído. Os DAR estão agrupados por sessões 
legislativas, pelo que, a sua numeração encerra um ciclo em cada sessão legislativa. Por 
sua vez, cada sessão legislativa decorre no período de um ano
19
 e quatro vezes em cada 
legislatura. Refira-se ainda que cada DAR não corresponde necessariamente a um 
debate completo, havendo, por vezes, debates que se estendem ao longo de várias 
sessões plenárias, consoante o tipo de situação. 
Salienta-se ainda, que cada sessão plenária está dividida em dois períodos: um 
designado por “período antes da ordem do dia” (PAOD) onde têm lugar as declarações 
                                                          
14 “O requerimento de apreciação tem como objectivo a alteração ou a cessação de vigência dos decretos- leis, deve 
ser subscrito por dez deputados e apresentado por escrito na Mesa nos trinta dias subsequentes à publicação, 
descontados os períodos de suspensão de funcionamento da AR‖ (AR, 2005; p. 75). 
15 ―Se não for aprovada a cessação de vigência do decreto-lei e tiverem sido apresentadas propostas de alteração, o 
diploma em questão, bem como as respectivas propostas, baixam à Comissão competente para se proceder à 
discussão e votação na especialidade, salvo se a AR deliberar a análise em Plenário‖ (Art.º 206 do Reg.). 
16 “Em cada sessão legislativa, pode ter lugar, em data a fixar por acordo entre o PAR e o Governo, numa das 
últimas dez reuniões da sessão legislativa, um debate de política geral, iniciado com uma intervenção do Governo 
sobre o Estado da Nação, sujeito a perguntas dos GPs, seguindo-se o debate generalizado que é encerrado pelo 
Governo.” (AR, 2005; p. 84). 
17 Nas interpelações, o debate decorre entre deputados de um grupo parlamentar interpelante e um Membro do 
Governo. O debate não tem PAOD. 
18 As sessões de “perguntas ao Governo” ocorriam quinzenalmente até 19 de Julho de 2007. Com a implementação 
do novo regimento da Assembleia da República estas sessões de carácter quinzenal passam a ser designadas por 
“debates quinzenais”, onde está presente o primeiro-ministro ou um dos ministros que se enquadre no âmbito das 
questões colocadas. Neste novo regime, surgem também os “debates mensais com o primeiro-ministro”, podendo ser 
colocadas questões de carácter geral ou sectorial (http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1299986).  
19 Que se inicia sempre a 15 de Setembro de cada ano civil.  
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políticas, o tratamento de questões de interesse relevante e a realização de debates de 
urgência; e outro, designado por “período da ordem do dia” (POD) onde se realizam os 
debates e as votações sobre as iniciativas legislativas. A agenda das sessões plenárias, 





O tipo de intervenções  
Nas sessões plenárias, a participação dos representantes dos grupos parlamentares e dos 
membros do governo é regulada por um conjunto de regras designadas por figuras 
regimentais, definidas para cada situação parlamentar. Destacamos os tipos de 
intervenções mais frequentes, e que, na generalidade, moldam o discurso político 
parlamentar: 
 As declarações políticas, podem ser proferidas por deputados e membros do 
Governo e têm lugar logo no início das sessões, no PAOD. Cada grupo 
parlamentar tem direito a produzir, semanalmente, uma declaração política com 
a duração máxima de seis minutos. 
 Introdução/intervenção inicial, serve para fundamentar/justificar a pertinência do 
assunto que é levado à discussão. Esta figura regimental só pode ser utilizada 
por deputados e ocorre nos casos de apresentação de um projecto de lei, de 
deliberação, de resolução ou de uma interpelação ao Governo.  
 Intervenção, figura utilizada para expor uma ideia sobre o assunto do debate. 
Cada deputado tem direito a produzir uma intervenção por cada sessão 
legislativa, pelo período máximo de 10 minutos. 
 Pedidos de esclarecimento e respostas, podem ser realizados por deputados e 
membros do governo após intervenções iniciais e declarações políticas. Note-se 
que, é precisamente neste „jogo‟ entre pedidos de esclarecimento e respostas que 
surge o confronto de ideias entre os intervenientes.  
 Formulação de perguntas, apenas os deputados gozam deste direito, podendo 
colocar questões ao Governo sobre quaisquer actos deste ou da Administração 
                                                          
20 A Conferência de Líderes é composta pelo Presidente da Assembleia da República, por um representante do 
Governo e de cada grupo parlamentar. É ai que se tomam as decisões sobre a agenda do plenário. 
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Pública. Saliente-se que, actualmente existem três tipos de sessões onde as 
questões podem ser colocadas, os „debates de interpelação‟; os debates 
quinzenais de „perguntas ao Governo‟ e os “debates mensais com o primeiro-
ministro”. 
 
2.4. A recolha e tratamento da informação 
Considerando o primeiro objectivo estabelecido para esta pesquisa, foi realizada, numa 
fase preliminar, uma pesquisa exploratória no DAR on-line a fim de testar algumas 
palavras-chave no motor de busca. No sentido de identificar todos os registos, desde a 
primeira sessão que ocorreu em 1986, optou-se por realizar a pesquisa com base em 
duas palavras centrais do tema em estudo: “autonomia” e “gestão”.  
Posteriormente, seguiu-se o processo de leitura exploratória das sessões identificadas a 
fim de seleccionar aquelas que versavam exclusivamente sobre a temática da 
“autonomia e gestão de estabelecimentos do ensino não superior”. Esta fase foi crucial 
na selecção das sessões, tendo sido rejeitadas todas aquelas cujas referências à palavra 
“autonomia” não se situavam no espectro do presente estudo21. Posteriormente, os 
textos foram descarregados da internet e introduzidos individualmente em fichas de 
identificação previamente elaboradas. Trata-se de uma ficha de formato simples que 
inclui no seu cabeçalho informação geral sobre o diário da sessão – data, sumário, 
intervenientes, identificação dos Governos e legislaturas, intervalo de páginas, - seguida 
do texto integral da sessão em formato Word
22
. Esta ficha tornou-se num instrumento 
muito útil pois permitiu, por um lado, codificar os textos tendo em conta o número e 
data dos diários, o contexto e as situações parlamentares, e por outro lado, facilitar a 
leitura e a identificação das unidades de registo. A pesquisa na fonte decorreu durante 
os meses de Abril e Maio de 2008 e foi realizada exclusivamente através da internet. O 
corpus documental identificado correspondeu a um conjunto de 86 sessões plenárias 
que decorreram entre 8 de Maio de 1986 e 25 de Abril de 2008. 
 
                                                          
21  Nomeadamente, os debates sobre a “autonomia universitária” e “autonomia regional” que surgiram com bastante 
frequência no processo de recolha da informação. 
22 Uma vez que em cada sessão plenária pode ser discutido mais do que um tema foi necessário, dentro de cada uma 
delas, localizar o momento preciso do início e fim do debate sobre o tema em estudo. Neste sentido, o texto foi 
recortado a partir do momento em que o Presidente da AR anuncia a discussão do tema. No caso das sessões de 




As unidades de registo 
A fim de dissecar o discurso dos parlamentares evitando perder dados relevantes para 
esta pesquisa foi necessário ter em conta a aparente desestruturação inerente ao próprio 
discurso parlamentar, fundamentalmente espoletada por comentários e interjeições e, 
por vezes, pela própria trama da narrativa que caracteriza os discursos. Por este motivo, 
procedeu-se a uma análise semântica, cujo critério para recortar as unidades de registo 
correspondeu à identificação de “núcleos de sentido”, procurando-se isolar todos 
aqueles que possuíssem referências explícitas às palavras-chave “autonomia” e 
“gestão”. A opção por este critério é convergente com as técnicas convencionalmente 
utilizadas na análise de conteúdo proposta por Bardin (1977: p.104),  
 ―De facto, o critério de recorte na análise de conteúdo é sempre de ordem semântica, se 
bem que, por vezes, exista uma correspondência com unidades formais (exemplos: 
palavra e palavra tema; frase e unidade significante).‖ 
Considerou-se também, que as referências às palavras-chave referidas, poderiam surgir 
separadamente ou em simultâneo e mais do que uma vez em cada unidade de registo. 
No caso dos debates maiores, em que a discussão do tema da autonomia e gestão das 
escolas foi central, houve necessidade de fazer recortes sem que nenhuma destas 
palavras-chave fosse mencionada. Este critério serviu apenas este último caso e teve em 
vista o tratamento de segmentos de texto cujo conteúdo pareceu particularmente 
relevante para a pesquisa. Por fim, considerando as particularidades dos textos a analisar 
e os critérios referidos, procedeu-se à leitura aprofundada das sessões e à selecção e 
recorte das unidades de registo. No total, foram recortadas 624 unidades de registo 
extraídas das 86 sessões plenárias. 
 
As categorias de análise  
Com base nos objectivos e eixos de análise estabelecidos inicialmente, foi construído 
um sistema de categorias. Porém, refira-se que o progressivo contacto com o material da 
pesquisa foi bastante útil para o seu afinamento. As categorias foram desenhadas de 
acordo com as regras da homogeneidade, mútua exclusividade e pertinência 
consideradas na classificação de Bardin (1977). Elas adequam-se às questões da 




Quadro - Sistema de categorias de análise  
Meta-categorias Categorias  
I - CARACTERIZAÇÃO GERAL 
 




Nº do Diário (DAR) 





II - iNTERVENIENTES Nome, apelido 
Cargo (deputado/membro do Governo) 
Partido político  
Profissão (Formação académica de origem) 
III - CONCEITOS-CHAVE DO 
DEBATE 
 
Descentralização ; Eficácia ; Gestão democrática ; 
Participação ; Projecto Educativo ; Contratos de 
autonomia ; Livre escolha  
 
I - CARACTERIZAÇÃO GERAL 
 
 Nº de registo - Número atribuído a cada unidade de registo. A numeração segue a 
ordem cronológica e sequencial de ocorrência dos registos. 
 
 Legislatura - Período legislativo em que ocorreram as referências. Considerando o 
período em estudo, constituem subcategorias as seguintes legislaturas e respectivas 
sessões legislativas: 
 IV Legislatura (1985-1987) 
 V Legislatura (1987-1991) 
 VI Legislatura (1991-1995) 
 VII Legislatura (1995-1999) 
 VIII Legislatura (1999-2002) 
 IX Legislatura (2002-2005); 
 X Legislatura (2005- ...) 
 
 Governo - Número do Governo e partido vigente. Foram considerados os seguintes 
Governos desde o X Governo liderado pelo PSD até ao actual XVII Governo 
liderado pelo PS. 
 
 Nº do DAR – Número da sessão plenária. Como já foi referido anteriormente, esta 
numeração encerra um ciclo em cada sessão legislativa, sendo natural a 
1ª, 2ª, 3ª e 4ª sessão legislativa 
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identificação de sessões com o mesmo número. Por este motivo, é conveniente que a 
leitura dos registos seja feita à luz da legislatura e respectiva sessão em que 
ocorreram. 
 
 Data – Dia, mês e ano em que ocorreu a sessão plenária.  
 
 Página (s) – Número da(s) página(s) onde foi extraída a unidade de registo. 
 
 Palavras-chave - Como já foi referido, a pesquisa foi efectuada a partir da consulta 
de duas palavras-chave, que surgem de modo independente ou em simultâneo nas 
unidades de registo. Importa ainda referir dois aspectos relevantes, por um lado, em 
cada unidade de registo poderá ser encontrada mais do que uma ocorrência da 
mesma palavra-chave e por outro lado, em casos pontuais poderá não vir 
mencionada nenhuma das palavras-chave de forma explícita. Esta solução, permitiu 
que fossem categorizadas situações em que os oradores se referem indirectamente 
ao tema, como por exemplo, quando evocam o “diploma”, “o projecto”, “o modelo”, 
ou algum dos decretos-lei relacionados com a temática em estudo. Neste sentido, as 
unidades de registo foram categorizadas da seguinte forma: 
 Autonomia 
 Gestão 
 Autonomia e gestão  
 Referência Indirecta 
 
 Situação parlamentar - Como já foi referido na descrição da fonte documental, 
existe um leque diversificado de situações parlamentares em que ocorrem as sessões 
plenárias. Após a leitura exploratória dos textos consideraram-se as seguintes 
subcategorias: 
 Debates, corresponde à discussão, apreciação e votação das 
iniciativas legislativas (apresentação, resolução e deliberação de 
propostas e projectos-lei) e apreciação de petições. Optou-se por 
incluir neste conjunto os debates de interpelação  
 Declaração política, esta opção prende-se sobretudo com o facto 
de se tratar de uma situação específica que decorre no PAOD das 
sessões plenárias. Conferindo particular relevância ao modo 
como tema foi introduzido no plenário. 
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 Perguntas ao Governo, dada a relevância deste tipo de sessões e 
às características específicas que as distinguem das restantes, 
optou-se pelo seu isolamento numa subcategoria. 
Dentro de cada uma destas subcategorias, discerniu-se ainda o tipo de intervenção dos 




 Pedido de esclarecimento 
 Resposta 
 
 Contexto – Nesta fase, a leitura exploratória dos textos revelou-se igualmente 
fundamental pois contribuiu para apreender de modo global, o tipo de contextos a 
que o tema da autonomia e gestão das escolas esteve associado. Dada a grande 
amplitude de contextos temáticos que foram surgindo durante a análise, a sua 
designação conceptual só ficou definida no final do processo. De acordo com 
Bardin, é natural a ocorrência deste tipo de situação (Bardin, 1977: 119). 
 
 Debates sobre “autonomia e gestão escolar”, nos quais o tema em 
estudo foi o cerne do debate.  
 
 Debates sobre temas afins, tais como, a reforma educativa, 
regionalização do ensino, a escolha dos manuais escolares, a 
participação dos pais, orçamento das escolas, equipamento 
escolar, o estatuto da carreira docente, estatuto do aluno, violência 
escolar, gestão curricular, entre outros menos frequentes. 
 
 
 Debates de generalidade, sobre a LBSE, Política de educação 
(geral), ordenamento jurídico do Sistema Educativo, Revisão 
Constitucional, o Estado da Nação, apreciação de relatórios da 
Comissão Nacional da Educação e dos Programas do Governo.  
 
 
II – INTERVENIENTES 
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Com esta categoria pretendeu-se fazer o levantamento de todos os parlamentares que 
intervieram no debate parlamentar: 
 Nome do orador 
 Partido político  
 Cargo político (deputado/ Membro do Governo). 
 Profissão - à excepção das restantes subcategorias a obtenção desta 
informação partiu paralelamente da consulta das fichas biograficas 
dos deputados (www.parlamento.pt)  
 
III - CONCEITOS-CHAVE DO DEBATE 
Com base na revisão de literatura sobre o domínio em estudo, seleccionou-se uma 
constelação de palavras e expressões que fazem parte do léxico mobilizado na 
abordagem do tema da autonomia e gestão escolar, no sentido de realizar alguns insights 
no corpus da pesquisa. Pretendeu-se com esta categoria de análise aferir o relevo que 
estas palavras e expressões assumiram na discussão do tema nuclear, durante o período 
estudado. Esta opção, a posteriori prendeu-se, igualmente, com o grande volume de 
informação obtida, escolhendo uma forma mais prática e económica (tempo) de 
explorar os subtemas que dominaram os debates. Na análise dos resultados foi 
considerada a presença das seguintes palavras e expressões nas unidades de registo:  
 (Des) centralização  
 Eficácia  
 Gestão democrática  
 Participação  
 Projecto educativo 
 Contratos de autonomia 
 Livre escolha  
 
Arquivo do material e tratamento estatístico 
Todo o material recolhido foi arquivado informaticamente. Como já se referiu, numa 
primeira fase, foi concebida uma “ficha de identificação” matriz. Esta ficha é composta 
por um „cabeçalho‟ que contém toda a informação necessária para identificar as sessões 
– data, nº dos diários; governos; legislaturas; tipo de situação parlamentar; intervalo de 
páginas; intervenientes e sumário -, e por uma „caixa de texto‟ onde foi inserido o texto 
integral das sessões plenárias. No total foram concebidas 86 „fichas de identificação‟ 
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que foram posteriormente arquivadas em pastas informáticas por legislaturas e 
convertidas em ficheiros PDF.  
Numa fase posterior, no sentido de facilitar o tratamento do corpus documental 
identificado - 624 unidades de registo –, foi concebida uma base de dados no Programa 
Access. A sua estrutura foi desenhada de acordo com as categorias e subcategorias 
descritas anteriormente, permitindo realizar uma grande diversidade de análises a partir 
da aplicação de “filtros”. As unidades de registo foram sendo introduzidas uma a uma 
na base de dados e foram numeradas respeitando a ordem sequencial e cronológica da 
sua ocorrência.  
Por fim, o tratamento estatístico foi realizado em articulação com o programa Excell, 
tendo-se produzido diversos gráficos e tabelas para cada uma das categorias de análise.
41 
 
CAPÍTULO 3 – O DEBATE PARLAMENTAR 
Este capítulo destina-se à apresentação dos resultados do estudo empírico sobre o debate 
parlamentar em torno do tema “autonomia e gestão das escolas” e está dividido em três 
partes, que correspondem aos eixos de análise traçados inicialmente. Numa primeira 
parte, apresenta-se uma caracterização geral do debate parlamentar, tendo como 
referência as categorias e subcategorias de análise estabelecidas: identificação geral; 
intervenientes e conceitos-chave. Pretende-se que o texto e respectivas ilustrações que o 
acompanham, forneçam ao leitor uma vista panorâmica de todo o debate. 
Numa segunda parte, apresenta-se uma análise dos momentos-chave do debate 
parlamentar, tomando como principal referência os quatro diplomas produzidos durante 
o período em análise: Decreto-Lei nº43/89; Decreto-Lei nº172/91; Decreto-Lei nº 115-
A/98 e Decreto-Lei nº 75/08 
Na terceira parte, apresenta-se uma análise das principais divergências e convergências 
identificadas ao longo destes momentos-chave, tendo como principal referência os três 
conceitos-chave que ocorreram com maior frequência no discurso dos deputados e 
membros do governo.  
 
3.1 Caracterização geral do debate 
O período em estudo abrangeu sete Governos (e legislaturas), entre os quais, quatro 
foram liderados pelo Partido Social Democrata (PSD) e três pelo Partido Socialista 
(PS). Ao longo deste período, os termos “autonomia” e /ou a “gestão” das escolas, 
foram referenciados em 86 sessões plenárias, tendo sido recortadas 624 unidades de 







                                                          
23 Como já foi mencionado, recortaram-se excepcionalmente outras unidades de registo com referências indirectas 
(consulte-se o Capítulo 2 deste relatório) 
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Quadro 2 – Mapa dos Diários (DAR) identificados 









UR de 1 a 11 
X Gov-PSD 1ªsessão 66 08-05-1986 debate 5 
1ªsessão 67 09-05-1986 debate 2 
1ªsessão 97 16-07-1986 debate 3 

















XI Gov-PSD 1ªsessão 6 28-08-1987 debate 3 
1ªsessão 17 30-10-1987 perguntas ao Governo 2 
2ªsessão 29 19-01-1989 declaração política 1 
2ªsessão 32 27-01-1989 debate 4 
2ªsessão 77 10-05-1989 debate 7 
3ªsessão 34 19-01-1990 perguntas ao Governo 4 
3ªsessão 66 24-04-1990 debate 2 
3ªsessão 82 05-06-1990 debate 11 
4ªsessão 8 06-11-1990 debate 3 
4ªsessão 55 15-03-1991 perguntas ao Governo 13 
4ªsessão 63 12-04-1991 perguntas ao Governo 1 
4ªsessão 67 23-04-1991 debate 98 
4ªsessão 68 24-04-1991 debate 1 
4ªsessão 81 22-05-1991 debate 2 




UR de 199 a 270 
XII Gov-PSD 1ªsessão 26 24-01-1992 perguntas ao Governo 6 
1ªsessão 95 17-09-1992 debate 2 
2ªsessão 9 03-11-1992 debate 5 
2ªsessão 16 19-11-1992 debate 2 
2ªsessão 47 11-03-1993 debate 11 
3ªsessão 10 10-11-1993 debate 3 
3ªsessão 12 12-11-1993 perguntas ao Governo 23 
3ªsessão 14 17-11-1993 debate 1 
3ªsessão 20 16-12-1993 debate 1 
3ªsessão 58 14-04-1994 debate 3 
3ªsessão 77 26-05-1994 debate 8 
3ªsessão 83 23-06-1994 debate 2 




UR de 271 a 360 
XIII-PS 1ªsessão 4 09-11-1995 debate 4 
1ªsessão 75 24-05-1996 perguntas ao Governo 4 
1ªsessão 82 12-06-1996 debate 11 
2ªsessão 12 14-11-1996 debate 3 
2ªsessão 107 24-09-1997 debate 4 
2ªsessão 110 01-10-1997 declaração política 4 
3ªsessão 34 29-01-1998 declaração política 2 
3ªsessão 50 18-03-1998 declaração política 21 
4ªsessão 9 02-10-1998 debate 27 




UR de 361 a 388 
XIV GOV-PS 1ªsessão 38 18-02-2000 debate 1 
1ªsessão 64 11-05-2000 debate 9 
1ªsessão 85 30-06-2000 debate 1 
2ªsessão 5 28-09-2000 debate 8 
2ªsessão 40 24-01-2001 debate 1 
2ªsessão 75 26-04-2001 debate 3 
2ªsessão 80 10-05-2001 debate 1 
2ªsessão 82 16-05-2001 debate 4 





Quadro 2 (continuação) 
 









UR de 389 a 442 
XV Gov-PSD-
PP" 
1ªsessão 4 18-04-2002 debate 1 
1ªsessão 14 24-05-2002 debate 2 
1ªsessão 27 03-07-2002 debate 8 
1ªsessão 48 11-10-2002 perguntas ao Governo 1 
1ªsessão 78 23-01-2003 perguntas ao Governo 4 
1ªsessão 111 11-04-2003 debate 10 
1ªsessão 140 02-07-2003 debate 12 
2ªsessão 70 30-03-2004 declaração política 5 
2ªsessão 90 20-05-2004 debate 6 




UR de 443 a 625 
XVII Gov-PS 1ªsessão 9 15-04-2005 perguntas ao Governo 3 
1ªsessão 29 08-06-2005 debate 2 
1ªsessão 64 02-12-2005 debate 1 
1ªsessão 67 14-12-2005 declaração política 1 
1ªsessão 75 11-01-2006 debate 4 
1ªsessão 90 15-02-2006 debate 2 
1ªsessão 119 28-04-2006 debate 8 
1ªsessão 132 07-06-2006 declaração política 6 
2ªsessão 6 28-09-2006 debate 57 
2ªsessão 25 08-12-2006 declaração política 1 
2ªsessão 27 14-12-2006 declaração política 1 
2ªsessão 32 04-01-2007 debate 3 
2ªsessão 33 05-01-2007 debate 2 
2ªsessão 49 15-02-2007 debate 3 
2ªsessão 56 02-03-2007 debate 3 
2ªsessão 66 29-03-2007 debate 16 
2ªsessão 100 28-06-2007 debate 5 
3ªsessão 1 19-09-2007 declaração política 2 
3ªsessão 22 06-12-2007 debate 8 
3ªsessão 24 11-12-2007 debate 13 
3ªsessão 27 14-12-2007 debate 8 
3ªsessão 39 24-01-2008 declaração política 11 
3ªsessão 53 28-02-2008 declaração política 5 
3ªsessão 61 18-03-2008 debate 14 
3ªsessão 63 26-03-2008 declaração política 2 
3ªsessão 77 25-04-2008 declaração política 2 
 
Ainda que não seja possível estabelecer uma comparação com outros estudos empíricos 
semelhantes, pode-se afirmar que o substancial corpus emanado desta pesquisa realça a 
importância atribuída às questões da autonomia e gestão das escolas no debate 







Distribuição Temporal  
Este primeiro gráfico ilustra paralelamente duas situações: a distribuição cronológica 
das sessões por legislaturas e a proporção de unidades de registo identificadas em cada 
período. Como se observa, este cruzamento de informação é bastante significativo uma 
vez que nem sempre a um maior número de sessões correspondeu maior número de 
unidades de registo. Numa primeira análise depreende-se que os momentos mais densos 
do debate parlamentar – maior número de unidades de registo – se condensam 
sobretudo em quatro momentos legislativos - V, VI, VII e X legislaturas (com maior 




Gráfico 1 – Distribuição das unidades de registo (624 UR) pelas sessões (86 DAR), 
pelas legislaturas em estudo 
 
Recorde-se, que foi precisamente nestes períodos que se desenrolaram alguns dos 
eventos mais marcantes do processo legislativo relativo às políticas da autonomia e 
gestão escolar. De certa forma, as primeiras ilações que é possível extrair, apontam para 
o facto dos debates, se terem concentrado em torno desses processos que se articulam 
com a produção de três diplomas:  
- Na V (1985-1991) e VI (1991-1995) legislaturas, durante o XI e o XII Governos 
Constitucionais – liderados pelo PSD - foi produzido o Decreto-Lei nº172/91,  
- Na VII (1995-1999) Legislatura, durante o XIII Governo – liderado pelo PS, foi 
elaborado o Decreto-Lei nº115-A/98; 
                                                          
24
 A leitura em paralelo do mapa dos Diários permite constatar estes resultados. 
4









IV V VI VII VIII IX X
Nº de sessões Nº de UR
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- Na X (2005-….) e actual legislatura, do XVII Governo Constitucional (PS) foi 




As referências às palavras ―gestão‖ e ―autonomia‖ 
 
Em primeiro lugar, recorde-se que embora esta pesquisa tenha partido da identificação 
das palavras-chave “autonomia‖ e “gestão‖, não foi contabilizado o número total de 
ocorrências das palavras mas sim a sua presença nas unidades de registo recortadas. 
Como também já foi referido, recortámos algumas unidades de registo contendo 
referências indirectas, exclusivamente no caso dos debates cujo tema em estudo foi 
central. Deste modo, o que é mais significativo nestes dados tem a ver com o facto de, 
em certos momentos legislativos, a tónica do discurso ter recaido mais sobre uma ou 
outra das palavras-chave.  
Na generalidade, é possivel aferir que as questões relacionadas com a “gestão” das 
escolas foram especialmente dominantes durante a V Legislatura. Refira-se ainda que 
diploma produzido neste período também ficou conhecido pela expressão “novo modelo 
de gestão”. Embora as referências à “gestão” sejam sempre superiores, as diferenças 




                                                          
25 No período em estudo este diploma ainda não tinha sido aprovado, o que estava em discussão era o Projecto de 
Decreto-lei apresentado pelo Governo sobre esta matéria (PJL nº771/07). No entanto, optamos por utilizar a 





IV V VI VII VIII IX X 




O contexto dos debates  
 
 
O gráfico põe em evidência os contextos em que as questões da autonomia e gestão 
escolar foram mencionadas. Tendo como referência o número total de sessões, verifica-
se que o tema foi frequentemente aludido em debates de generalidade, onde são 
discutidas matérias como a LBSE, política de educação (geral), ordenamento jurídico do 
Sistema Educativo, Revisão Constitucional, o Estado da Nação, apreciação de relatórios 
da Comissão Nacional da Educação e dos Programas do Governo e, em debates sobre 
temas afins, nos quais se discutem matérias relativas à reforma educativa, 
regionalização do ensino, a escolha dos manuais escolares, a participação dos pais, 
orçamento das escolas, equipamento escolar, o estatuto da carreira docente, estatuto do 
aluno, violência escolar, gestão curricular, entre outros menos frequentes.  
No entanto, estes dados são contrastantes quando comparados com o número de 
unidades de registo identificadas em cada sessão. Isto explica o facto de parte 
significativa das unidades de registo estarem condensadas apenas em onze sessões 
plenárias onde ocorreram os debates centrados no tema “autonomia e gestão das escolas 
(310 UR). Os referidos debates ocorreram, respectivamente, na V Legislatura (4DAR), 
na VI (2DAR), na VII (2DAR) e na X (3DAR). Como já foi aludido anteriormente, 
estes debates ocorreram em momentos muito precisos, que se articulam com os 














IV V VI VII VIII IX X
Debates sobre Autonomia e gestão escolar




Os protagonistas do debate parlamentar 
 
 
No total, registaram-se intervenções por parte de 8 partidos políticos e 1 deputado 
independente. De modo, geral, os três partidos políticos com maior número de unidades 
de registo foram, respectivamente, o Partido Socialista (206UR), o Partido Social 
Democrata (187UR) e o Partido Comunista Português (132UR), que correspondem às 
maiores forças políticas partidárias a nível nacional. Em número significativamente 
inferior seguem-se, o Bloco de Esquerda (33UR)
26
, o Partido do Centro Democrático e 
Social /Partido Popular (32UR), Os Verdes
27
 (10UR), o Deputado Independente
28
 
(9UR), o Partido Renovador Democrático
29
 (8UR) e por fim, o Centro Democrático e 
Social (7UR)
30
. Recorde-se, que o período em estudo foi atravessado por sete governos, 
dos quais quatro foram liderados pelo PSD e três pelo PS. Esta informação torna-se 
ainda mais interessante quando se verifica que estes partidos tiveram maior número de 
intervenções quando apoiaram o Governo. Saliente-se ainda, que intervieram ao todo, 
106 parlamentares, 86 deputados representantes de grupos parlamentares e 20 membros 
do Governo. 
                                                          
26 O Bloco de Esquerda (BE) surge a partir de 1999 com a fusão de três forças políticas: a União Democrática 
Popular, o Partido Socialista Revolucionário e a Política XXI, às quais se juntaram vários outros movimentos 
posteriormente. 
27 O Partido Ecologista "Os Verdes" surge em 1982, com a então denominação de Movimento Ecologista Português - 
Partido "Os Verdes". 
28 O único deputado independente identificado nesta pesquisa foi Jorge Lemos, que após a sua saída do Partido 
Comunista Português em 1990, prosseguiu o seu mandato de deputado como independente. 
29 Partido Renovador Democrático (PRD) foi um partido português criado em 1985 e extinto após as eleições de 
1991.  
30 No XI Congresso (Extraordinário), realizado em Janeiro de 1993, aprovou-se um programa de renovação 
doutrinária e organizativa do Partido do Centro Democrático e Social. É aí que se altera a denominação do Partido, 
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Profissões exercidas pelos parlamentares 
Profissão Quant. 
Professores do ensino superior 23 
Professores do ensino básico e 
secundário 
25 
Inspectores de educação 4 
Juristas e Advogados 20 
Economistas e sociólogos 9 
Outras profissões 12 
Não identificados 13 
 
Relativamente às profissões exercidas pelos parlamentares que intervieram nos debates, 
foi possível aferir que entre os 106 intervenientes – deputados e membros do Governo – 
parte significativa (49%) exerciam profissões ligada à educação: 25 professores do 
ensino básico e secundário; 23 professores do ensino superior; 4 inspectores. Os 
restantes 54 deputados distribuem-se do seguinte modo: 20 juristas e advogados; 9 
economistas e sociólogos; outras profissões (12); não identificados (13). Esta relação 
entre a profissão e o discurso produzido poderá constituir um importante indicador na 
descodificação da natureza e conteúdo das intervenções dos deputados sobre a 
problemática em estudo.  
 
































IV V VI VII VIII IX X
(des)centralização eficácia gestão democrática participação
projecto educativo contratos de autonomia livre escolha
49 
 
Percorrendo todo o corpus da pesquisa foram registadas as frequências de ocorrência de 
um conjunto de sete conceitos-chave relacionados com o tema em estudo. Os resultados 
apontam a predominância de três expressões na globalidade do debate parlamentar: a 
“participação” (136), a “gestão democrática” (97) e a “descentralização” (90). No 
entanto, esta situação não ocorreu de forma homogénea em todas as legislaturas. 
Sobretudo no caso das alusões à “gestão democrática” verifica-se que ela assumiu maior 
destaque no decurso da V e X legislaturas. Realce-se ainda, que a primeira referência à 
expressão aos “contratos de autonomia” foi feita no decurso da VII legislatura31 e a 
expressão “livre escolha”, surgiu pela primeira vez na IX legislatura32. 
 
Conceitos-chave no discurso dos três partidos mais representativos 
 
Tomando como referência as três principais forças partidárias  (com maior número de 
unidades de registo), procurou-se ainda aferir se existiam diferenças significativas em 
relação aos conceitos-chave. Confirma-se que a “gestão democrática” e a “participação” 
foram as expressões que dominaram o discurso dos três partidos. No entanto, no caso da 
“gestão democrática” ela assume maior expressividade no discurso produzido pelos 
deputados do PCP. No que concerne às restantes expressões, destaca-se maior número 
de referências à “descentralização” e aos “contratos de autonomia” no discurso dos 
parlamentares do PS e, ao “projecto educativo” e “eficácia” no caso do PSD.
                                                          
31 A primeira menção aos “contratos de autonomia” ocorreu na sessão plenária de 12 de Junho de 1996, a propósito 
de um debate de generalidade sobre Política Educativa/Pacto Educativo. Foi numa intervenção proferida pelo, então, 
Ministro da Educação, Marçal Grilo. (UR 281). 
32 A primeira menção à “livre escolha” ocorreu na sessão plenária de 6 de Outubro de 2004 durante uma sessão de 
perguntas dirigidas ao Ministério da Educação. Tratou-se de um pedido de esclarecimento por parte do deputado João 












3.2. Momentos chave do debate  
Como se ilustrou no capítulo anterior, os resultados desta pesquisa demonstram que o tema 
da “autonomia e gestão das escolas” teve uma dimensão significativa no debate 
parlamentar ao longo dos últimos vinte e dois anos percorridos. Estes dados reforçam a 
ideia defendida por diversos autores (Formosinho & Machado, 1998; Barroso, 2004; Lima, 
2007) de que a agenda das políticas educativas em Portugal foi muito marcada pela 
problemática da autonomia, administração e gestão das escolas, tendo sido objecto de um 
longo processo de redefinição legislativa.  
Como se verifica, o tema foi referenciado num vasto conjunto de sessões plenárias, quer a 
propósito da discussão de temáticas afins – tais como, a reforma educativa, regionalização 
do ensino, a escolha dos manuais escolares, a participação dos pais, orçamento das escolas, 
equipamento escolar, o estatuto da carreira docente, estatuto do aluno, violência escolar, 
gestão curricular, entre outros menos frequentes – quer a pretexto da discussão de matérias 
da generalidade – tais como, a LBSE, a política de educação (geral), o ordenamento 
jurídico do Sistema Educativo, Revisão Constitucional, o Estado da Nação, a apreciação de 
relatórios da Comissão Nacional da Educação ou os Programas do Governo – quer ainda, a 
propósito da discussão de aspectos directamente relacionados com a elaboração e aplicação 
de três diplomas relativos à autonomia, administração e gestão das escolas – Decreto-Lei 
nº 171/92; Decreto-Lei nº 115-A/98 e Decreto-Lei nº 75/08.  
Verifica-se também, que este último núcleo de debates, se reveste de particular significado, 
pois neles se condensa parte substancial do corpus documental (49, 7%). Esta situação 
aponta claramente para uma primazia da agenda política do Governo sobre a agenda do 
Parlamento, na medida em que os grandes debates ocorreram a reboque da produção dos 
normativos que regulam as políticas da autonomia e gestão das escolas. Como sublinha 
Barroso, este fenómeno reflecte a persistência de uma administração educativa centralizada 
que contribuiu também para condicionar as “agendas” dos diversos actores envolvidos 
(investigadores, organismos, de formação, sindicatos, comunicação social, associações de 




O texto que a seguir se apresenta, corresponde à análise de cada um desses momentos-
chave procurando-se explorar a natureza, o conteúdo e as clivagens dos debates. Cada 
análise será ainda precedida de uma breve contextualização no sentido de fornecer alguns 
elementos úteis à compreensão do teor dos debates. Esta contextualização foi concebida 
com o recurso às seguintes fontes: a “sinopse do processo legislativo” apresentada por João 
Barroso no Relatório Final do Projecto KnowandPol (Barroso, J. e Menitra, C. 2009); o 
texto produzido por Licínio Lima no contexto do Debate Nacional da Educação (CNE, 
2006); os diplomas sobre os quais os debates incidiram; alguns pareceres que têm vindo a 
ser produzidos sobre esta matéria; Programas dos diferentes governos e outras sessões 

























Contexto Nº de 
UR 
V LEG.  
X GOV-PSD 
55 15-03-1991 Perguntas ao 
Governo 
Questões colocadas no âmbito do Decreto-lei 
172/91 
13 
67 23-04-1991 Debate Projectos de lei n.º 612/V (PCP) - Gestão 
democrática dos estabelecimentos de 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário, 7237 V (PS) - Gestão dos ensinos 
pré-escolar, básico e secundário e 727/V 
(deputados independentes Jorge Lemos e José 
Magalhães) - Lei quadro da administração, 
direcção e gestão dos estabelecimentos de 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário, tendo sido rejeitados. “ 
98 
68* 24-04-1991 Debate Promulgação de um diploma (referente ao 
Decreto-Lei nº172/91 
1 
83 24-05-1991 Debate Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, que 
aprova o regime jurídico de direcção, 
administração e gestão escolar [ratificações n.º 
185/V (PCP) e 186/V (PS).  
35 
VI LEG. 
XI GOV-PSD  
26 24-01-1992 Perguntas ao 
Governo 
Questões colocadas no âmbito do Decreto-Lei 
n.º 172/91 
6 
12 12-11-1993 perguntas ao 
Governo 





50 18-03-1998 Declaração 
Política 
Lançamento do Projecto de autonomia e 
gestão das escolas, por parte do Ministério da 
Educação 115-A/98 
21 
9 02-10-1998 Debate Decreto-Lei n.º 115-AI/98, de 4 de Maio, 
(Apreciação parlamentar n.º 52/VII (PCP) 
27 
X LEG. 
XVII GOV-PS  
6 28-09-2006 Debate Projecto de lei n.º 268/X - Regime de gestão 
dos estabelecimentos da educação pré-escolar 
e dos ensinos básico e secundário (PSD), que 
foi rejeitado 
57 
24 11-12-2007 Perguntas ao 
Governo 
Alteração do regime jurídico da autonomia e 
gestão dos estabelecimentos de ensino /novo 
diploma 
13 
61 18-03-2008 Debate Alteração do regime jurídico da autonomia e 
gestão dos estabelecimentos de ensino /novo 
diploma  
14 




O quadro 3 ilustra o conjunto das onze sessões identificadas. Como se observa, elas 
ocorreram na V, VI, VII e X legislaturas e foram, essencialmente espoletadas pela 
apresentação, discussão e apreciação de projectos e decretos-lei relativos às políticas em 
estudo. Tendo em conta estes aspectos, é possível agrupá-las em três conjuntos que 
correspondem aos períodos normativos que as animaram:  
- Nas V e VI legislaturas o debate centrou-se em torno da elaboração e aplicação do 
Decreto-Lei nº 172/91 ( DAR: 55; 67; 68; 83; 26; 12); 
- Na VII legislatura o debate circunscreveu-se ao processo de elaboração do Decreto-Lei nº 
115-A/98 (DAR: 50; 9); 
- Na X e actual legislatura, o debate centrou-se na discussão de matérias relacionadas com 
a alteração do regime jurídico da autonomia e gestão das escolas (PJL nº771/07) que 




3.2.1. O debate em torno Decreto-Lei 172/91  
O Decreto-Lei nº 172/91 foi aprovado a 10 de Maio pelo IX Governo Constitucional, com 
o Ministro da Educação Roberto Carneiro e destinou-se, substancialmente, a introduzir 
melhorias no diploma que vigorava na época (Decreto-Lei 43/89). O diploma foi 
implementado em regime experimental a um conjunto reduzido de escolas e foi 
acompanhado e avaliado pelo Conselho de Acompanhamento e Avaliação (CAA). 
O debate parlamentar em torno deste diploma situou-se entre o final da V Legislatura e o 
início da VI e embora tenha havido mudança de Governo continuou a ser o PSD a assumir 
o mandato. Neste contexto, a ocorrência do debate durante este período parece colar-se ao 
facto de se tratar de um momento de tensão pré-eleitoral, na medida em que a proposta já 
tinha sido aprovada pelo CNE quase dois anos antes. Foram agendadas seis sessões 
plenárias para discutir matérias relacionadas com este diploma que ocorreram antes e após 
e promulgação do diploma: 
                                                          
33
 Apesar do referido diploma ter sido promulgado após o período desta pesquisa (22 de Abril de 2008), 
optamos por utilizar a sua designação final – Decreto-Lei nº75/08. 
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- As duas primeiras sessões ocorreram, respectivamente, a 15 de Março e a 23 de Abril de 
1991 (DAR 55, 67) e tiveram lugar no período que antecedeu a promulgação do diploma. 
Na primeira, o debate ocorreu numa “sessão de perguntas” e foi espoletado por uma 
questão colocada pelo grupo parlamentar do PCP a propósito da ausência da discussão 
parlamentar sobre a proposta do Governo; e na segunda,  pela discussão conjunta de três 




- A terceira sessão, correspondeu ao anúncio da promulgação do diploma pela deputada Mª 
Luisa Ferreira do PSD (DAR 68); 
- E por fim, as três sessões posteriores destinaram-se à apresentação de ratificações ao 
diploma (DAR nº83) , e à colocação de questões pelos deputados dos grupos parlamentares 




                                                          
34 Projecto-Lei nº612/V do PCP – Gestão democrática dos estabelecimentos de educação pré-escolar ensinos básico e 
secundário; Projecto-Lei nº7237/V do PS – Gestão dos ensinos pré-escolar, básico e secundário; Projecto-Lei nº727/V 
dos deputados independentes (DI) Jorge Lemos e José Magalhães – Lei-quadro da administração, direcção e gestão dos 










































































































































































































































No contexto deste primeiro debate, intervieram seis partidos políticos e vinte 
parlamentares, entre os quais quatro membros do Governo. Como se observa, os partidos 
com maior número de intervenções correspondem às três forças partidárias dominantes – 
PSD, PS e PCP. O PSD, que nesta altura apoiava o Governo deteve maior número de 
intervenções.  
Considerando o volume de unidades de registo identificadas, destacam-se, de modo mais 
evidente, as intervenções dos deputados António Braga do PS (31UR), António Filipe do 
PCP (27UR) e Manuel Vaz Freixo do PSD (20UR). Com uma participação mais reduzida 
registam-se as intervenções de Jorge Lemos (9UR), Barbosa da Costa do PRD (5UR) e 
Narana Coissoró do CDS (2UR). Os membros do Governo envolvidos no debate foram: o 
Secretário do Ensino Básico e Secundário, Moreira Azevedo (12 UR); o Ministro da 
Educação, Roberto Carneiro (7 UR); o Secretário de Estado da Reforma Educativa Pedro 
D‟Orey da Cunha (6 UR); e o Secretário de Estado do Sistema Educativo, Emídio Santos 
(3 UR). Estes elementos intervieram, sobretudo, nas sessões de “perguntas ao Governo” 
com a finalidade de responder a questões ou a pedidos de esclarecimento apresentados 




Síntese do debate 
Nesta síntese, opta-se por apresentar uma breve descrição de cada uma das sessões 
procurando destacar os aspectos mais significativos do debate. Neste sentido, o texto tem 
como fio condutor: a identificação das motivações para o agendamento das sessões, os 
principais aspectos em confronto, intervenientes e seu posicionamento.  
A primeira sessão (DAR 55) ocorreu numa situação parlamentar de “perguntas ao 
Governo” e teve como mote principal uma questão lançada pelo grupo parlamentar do 
PCP, a propósito da ausência da discussão parlamentar sobre a proposta do Governo (UR: 
49). Neste contexto, o confronto foi mais intenso entre o deputado do PCP (Victor Costa) e 
o Ministro da Educação (Roberto Carneiro) e o que é posto em causa pela oposição é, por 
um lado, a legitimidade da proposta apresentada pelo Governo em relação aos estudos e 
                                                          
35 À excepção do Secretário de Estado da Reforma Educativa Pedro D‟Orey da Cunha que proferiu uma intervenção 
(subcategoria do “tipo de intervenção”) numa sessão destinada à apreciação das ratificações ao Decreto-Lei, apresentadas 
pelo PCP e PS. 
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pareceres que foram produzidos neste contexto, e por outro lado, a questão da nova figura 
do director (órgão unipessoal). Vejamos alguns segmentos desta discussão: 
Intervenção do deputado Victor Costa do PCP: 
―Sr. Ministro, o debate foi, de facto, feito. Nós reconhecemo-lo, mas o problema é que o 
Governo, esteve sempre de costas voltadas! Mais: como é reconhecido pelo próprio Conselho 
Nacional de Educação, nem as propostas foram acolhidas nem o «Documento Formosinho» 
foi substancialmente contemplado. Portanto, houve, de facto, debate, mas a comunidade 
escolar queixa-se de que o Governo esteve sempre de costas voltadas! (…) Quanto à adesão 
das forças sociais democráticas ao modelo proposto pelo Governo, não sei quais foram as 
suas fontes de informação, mas certamente não terão sido os meios de comunicação social, 
pelas notícias que divulgaram, nem os dados que chegaram à Comissão de Educação. Nós, na 
Comissão de Educação, não temos, oficialmente, qualquer documento proveniente das forças 
sociais a dar apoio ao vosso modelo de gestão‖. (UR: 55) 
 
Resposta do Ministro da Educação: 
“Há, se quiser, dois «documentos Formosinho». O primeiro, apresentado pela Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo, previa um modelo em 90 % igual àquele que foi aprovado no 
final. O primeiro «documento Formosinho, Sr. Deputado, consagra a figura do órgão 
executivo uninominal. Pode ser que já não se recorde, mas o «documento Formosinho» do 
Conselho Nacional de Educação – no qual eu fui um dos dois relatores, como sabe, do 
documento do Conselho Nacional de Educação - faz úteis e construtivas propostas, que o 
Governo, quase na sua totalidade, introduziu na versão final do decreto-lei aprovado em 
Conselho de Ministros.” (Roberto Carneiro, UR:61). 
Intervenção do deputado Victor Costa, a propósito da criação da figura do “director 
executivo:  
―Ao analisar o vosso decreto-lei, sobretudo a figura do director, que agora passou a director 
executivo - primeiro era director, depois secretário-geral e agora voltou a director executivo 
(é o chamado «gato escondido com o rabo de fora») - verificamos que, de facto, levanta 
questões sérias de constitucionalidade. Aliás, essa figura do director executivo não acautela 
minimamente esta própria recomendação dos vossos técnicos em relação a matérias de 





Resposta do Ministro da Educação: 
―A questão central e nevrálgica que o Sr. Deputado - e que há longo tempo o Partido 
Comunista levanta, mas que só agora teve a coragem de referir é a do director executivo. Já 
percebi! É a questão do órgão uninominal, em relação ao qual presume o Sr. Deputado existir 
ilegalidade ou inconstitucionalidade. Sr. Deputado, devo confessar-me absolutamente 
chocado. Longe estava eu de pensar que em Março de 1991, a menos de dois anos de entrar 
na Europa do mercado único, num país plenamente democrático, plenamente europeu, viesse 
ainda a arguir-se de inconstitucionalidade, ou sequer de anti-democraticidade, a existência de 
um órgão uninominal de responsabilidade de gestão quotidiana de uma escola. Penso, Sr. 
Deputado, que esta questão representa uma visão verdadeiramente ultrapassada e 
obscurantista. A liberdade tem de ser compatível com a responsabilidade, e vamos provar que 
isso é possível em Portugal, em todas as nossas escolas. Os Portugueses já viraram esta 
página da sua história, já mataram os fantasmas redutores quando quiseram condicionar a 
sua liberdade fazendo crer, em Portugal, que só os órgãos colegiais - em quem ninguém 
manda, que têm uma responsabilidade difusa - podem ser órgãos democráticos.‖ (UR: 60) 
 
Aproximadamente um mês depois, realizou-se uma outra sessão (DAR 67) destinada à 
discussão conjunta de três projectos-lei, apresentados pelos partidos da oposição (PS, PCP, 
PRD e um deputado independente)
36
. Os projectos foram apresentados de uma forma 
muito genérica sendo, por isso, difícil desmontar com precisão o seu quadro conceptual. 
No entanto, ao longo da sessão, os partidos proponentes vão sublinhando alguns aspectos 
que distinguem as suas propostas daquela que é apresentada pelo Governo. Embora a 
discussão se centre sobretudo em questões mais operacionais, tais como a composição dos 
órgãos de gestão, a diferenciação ou não entre as tarefas da “gestão” e da “direcção”, é 
interessante salientar que, na legitimação ou renúncia das propostas apresentadas por 
qualquer um dos partidos políticos, foram sistematicamente invocados os princípios 
fundamentais da LBSE.  
Aliás, esta evidência é reforçada na intervenção do deputado do CDS-PP (Narana 
Coissoró) e do deputado independente (Jorge Lemos: 
―Todos sabemos quais são os princípios que devem nortear a gestão das escolas. São eles: o 
princípio da democratização da educação, o da autonomia da escola, o da participação da 
                                                          
36 Projecto-Lei nº612/V do PCP – Gestão democrática dos estabelecimentos de educação pré-escolar ensinos básico e 
secundário; Projecto-Lei nº7237/V do PS – Gestão dos ensinos pré-escolar, básico e secundário; Projecto-Lei nº727/V 
dos deputados independentes (DI) Jorge Lemos e José Magalhães – Lei-quadro da administração, direcção e gestão dos 
estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. 
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comunidade, o da participação dos encarregados de educação, funcionários, alunos e 
professores. Ora, nós já sabemos tudo isto há muito tempo. Não é preciso que cada um dos 
Srs. Deputados suba à tribuna, e, pela enésima vez, a propósito de tudo quanto respeita à 
palavra educação, venha dizer que democratização é isso, autonomia é isso, participação é 
aquilo outro!‖. (CDS-PP, UR: 132) 
“As bases de trabalho para construir diferente e para fazer melhor não faltam. Temos neste 
momento três projectos em apreciação na Assembleia da República. As soluções neles 
preconizadas apontam caminhos diferenciados, mas pode dizer-se que, no essencial, se 
enquadram nos grandes princípios que devem orientar a produção legislativa nesse domínio. 
Salientaria, em primeiro lugar, o primado absoluto de critérios de natureza pedagógica e 
científica sobre critérios de natureza administrativa; em segundo lugar, a garantia da plena 
democraticidade do sistema com recusa de soluções que pretendam impor regimes de 
concentração de poderes em figuras alheias à vivência diária das escolas; em terceiro lugar, a 
consagração de uma ampla autonomia e consequente responsabilização dos respectivos 
intervenientes; em quarto lugar, a abertura da escola à comunidade com garantia de 
participação de todos os actores sociais envolvidos; finalmente, a articulação e coordenação 
da política educativa a nível local e até mesmo regional.‖ (UR: 116). 
 
As divergências foram mais evidentes entre o PCP e o PSD (que apoiava a proposta do 
Governo), sobretudo quanto ao tipo e composição do órgão de gestão e à distinção ou não 
entre “direcção” e “gestão”:  
– O PCP defendia a eleição democrática e a colegialidade dos órgãos de direcção e 
opunha-se à criação do órgão unipessoal (“director executivo”) defendida pelo PSD: 
―O conselho da escola, que o Governo preconiza como órgão de direcção, não tem, nem pela 
sua composição, nem pela periodicidade do seu funcionamento, quaisquer condições para se 
assumir como um órgão de facto interveniente na direcção quotidiana das escolas. Essa é 
entregue por completo ao director, com a subalternização e o desaparecimento dos órgãos 
colegiais e de eleição democrática. O conselho de escola que o Governo preconiza destina-se 
apenas a legitimar a exorbitância dos poderes que são conferidos a um órgão unipessoal. O 
Governo quer trocar os órgãos eleitos por directores nomeados. Quer esmagar a 
colegialidade e instaurar o poder pessoal. Quer limitar a autonomia e consagrar a tutela 
ministerial. Quer instalar directores nas escolas que não sejam democraticamente eleitos nem 
possam ser democrática e livremente demitidos, directores que concentrem em si todos os 
poderes, incluindo os de natureza disciplinar.‖ (PCP, UR: 68). 
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- O PSD defendia a necessidade de distinguir as funções de “direcção”, “administração” e 
“gestão”, contrariamente ao PCP que propunha a concentração das três funções num órgão 
único de gestão e direcção da escola. 
―(…). Assim, Sr. Presidente e Srs. Deputados, o projecto do PCP é nitidamente, um diploma 
de continuidade. Na verdade, mais não foi feito do que retomar o actual modelo, na maioria 
do articulado, textualmente. Num ou noutro ponto em que propõe alguma alteração, fá-lo 
muito mal, na nossa perspectiva. Tal realidade leva-me a dizer que o PCP, quando inova, o faz 
desastradamente. É exemplo da afirmação a proposta de uma estrutura bastante diferenciada 
entre o 1.º ciclo (com director e tudo, pasme-se!) e o 2.º e 3.º ciclos do ensino secundário. Por 
outro lado, o projecto do PCP não faz a distinção entre direcção e gestão, atribuindo ambas 
as funções a um mesmo órgão. Anteriormente já demonstrámos as grandes vantagens para a 
escola, como organização complexa, em ter órgãos diferenciados que exerçam essas mesmas 
funções‖ (PSD, UR: 125). 
 
A proposta do PS aproxima-se mais da proposta do Governo, e embora ambos o 
reconheçam, muitas vezes são pequenas nuances que levam à discordância entre estes dois 
partidos. Por exemplo, ambos fazem a distinção entre “direcção” e “gestão”, no entanto, 
enquanto o PSD põe a tónica na questão da eficácia, o PS defende mais liberdade e maior 
responsabilização das escolas: 
Intervenção do deputado António Braga em defesa do seu projecto: 
“O projecto de lei do PS consagra, essencialmente, um quadro que permite às escolas viverem 
a sua autonomia e que prevê todas as consequências dessa mesma autonomia. Não há, pois, 
nenhuma generalidade, sendo tudo muito claro e concreto. Há uma referência essencial - a 
constituição dos órgãos - perfeitamente limitada e de referência nacional obrigatória para 
todas as escolas, permitindo-se depois que em cada escola, caso a caso, se assuma, na 
plenitude das consequências, aquilo que é a descentralização, a regionalização, a eficácia e o 
poder de participação democrática das populações, das escolas e dos professores!” (UR: 129) 
Resposta do deputado Manuel Vaz Freixo do PSD: 
 ―Como o Sr. Deputado sabe, não tive oportunidade de terminar a minha intervenção. De 
qualquer modo, sempre lhe digo que é evidente que o projecto do PS faz a grande distinção, 
que consideramos fundamental, entre os conceitos de «direcção», de «administração» e de 
«gestão» - de facto, isso é positivo. Só que o PS optou por uma solução que, neste momento, 
achamos que não serve a escola portuguesa: privilegia a liderança em oposição à eficiência. 
Entendemos que o órgão de administração e gestão deverá ser um órgão de eficácia e não um 
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líder da escola, já que pensamos que a liderança poderá, porventura, não conter soluções de 
eficácia.‖ (PSD, UR: 130). 
Embora não existam evidências explícitas sobre a sua posição em relação à 
preferência por um órgão colegial ou unipessoal, os deputados do PS defendem que a 
direcção da escola deve ser assumida por um “órgão executivo”: 
Intervenção do deputado António Braga do PS: 
―A direcção que propomos é o órgão executivo por excelência, que realiza todas as 
deliberações do conselho escolar. Defendemos que a direcção de todas as actividades, 
no âmbito da escola, que resultam do seu funcionamento orgânico, deve caber aos 
professores. Consideramos desejável que os técnicos administrativos auxiliem na 
gestão, nomeadamente em termos de aconselhamento. Mesmo assim, deixamos isso ao 
critério da escola, dos seus órgãos competentes. O princípio que prevalece é sempre o 
da autonomia. A instituição dos órgãos corresponde ao indispensável. A escola lerá 
capacidade para, ela própria, criar outras formas de se organizar, evitando-se a 
instalação de mecanismos burocratizantes como resulta da actual situação, que mais 
não faz do que limitar a sua iniciativa, impedindo-a de se adequar a cada região em 
concreto. O conselho pedagógico é o coração de toda a escola no respeito pelo 
primado da pedagogia sobre o resto. É o órgão de orientação e coordenação 
educativas, constituído principalmente por professores, mas onde os alunos e 
encarregados de educação tem lugar de observadores para lhes permitir o acesso à 
informação sobre as matérias pedagógicas.‖ (UR:99) 
No final desta sessão, após a votação, todos os projectos-lei foram rejeitados. 
Um mês depois, o PCP e o PS voltam a agendar uma sessão destinada à discussão conjunta 
de ratificações sobre Decreto-Lei nº172/91 (DAR 83)
37
. Na sua essência, esta sessão serviu 
para retomar alguns aspectos focados na sessão anterior e aprofundar algumas 
incongruências normativas detectadas pelos dois partidos – PCP e PS. Nomeadamente 
quanto: 
 - À composição do Conselho de Escola, onde é dada simultaneamente a possibilidade de 
incluir ou não outros elementos da comunidade escolar 
―O modelo de gestão, aprovado pelo Governo, entende que o envolvimento da comunidade 
escolar passa, tão-só, por fazer incluir no conselho da escola ou conselho da área escolar 
                                                          
37 A intenção de apresentar as ratificações já tinha sido anunciada na sessão anterior, antes da promulgação do diploma 




(artigo 9.º), representantes dessa comunidade, docentes, alunos, pessoal não docente, 
representantes dos pais, um representante da câmara municipal, um representante dos 
interesses sócio-económico da região, um representante dos interesses culturais da 
região.‖ (PCP, UR: 164) 
- À incongruência entre o discurso do Governo e o texto do decreto em relação à 
questão do reforço da autonomia das escolas 
―Na constituição dos órgãos, o Governo demonstrou com clareza a sua 
intransigência em questões de autonomia, pois prevê ao milímetro a sua 
composição, retirando qualquer espaço para que as escolas possam, elas próprias, 
decidir dos diálogos com os diferentes interesses locais e entre si. O elementar 
princípio da não contradição obrigava o Governo a discorrer na lei a coerência do 
seu discurso, sempre agradável de seguir, designadamente pelos seus constantes 
apelos à liberdade, à autonomia, à participação ou à cultura democrática. No 
entanto, o produto final é um hino à manutenção da dependência naquilo que é 
decisivo para a relação das escolas e para o seu enquadramento regional 
diversificado. A autonomia muito elogiada espreita faminta por entre as grades 
deste decreto, sem força para romper do colete.‖ (PS, UR: 173). 
- Ao “vazio legal” do diploma, que aponta para um número elevado de regulamentações a 
realizar a posteriori: 
―Uma segunda questão prende-se com as condições de aplicação do novo regime. Lendo o 
decreto-lei, verifico que tudo ou quase tudo o que o diploma determina está sujeito a 
posterior regulamentação governamental. Gostaria, então, de saber se V. Ex.ª me poderia 
dizer quais os prazos e em que termos se prevê a regulamentação prevista no artigo 49.º.‖ 
(DI, UR: 184). 
Sete meses depois – já com o XII Governo/PSD –, as regulamentações ainda pendentes 
voltam a ser palco de debate, desta vez, pelo próprio partido apoiante do Governo, 
impelido pela urgência de pôr em curso a fase experimental do diploma (DAR 26) e de 
definir o perfil do director executivo. A resposta às dúvidas suscitadas pela deputada do 
PSD, ilustra a excessiva regulamentação que o diploma contemplava. 
Resposta do Secretário de Estado do Sistema Administrativo à deputada Maria Luísa 
Ferreira (PSD) sobre a regulamentação do perfil do director executivo: 
“Sr. Presidente, Sr.ª Deputada Maria Luísa Ferreira, para a concretização do lançamento 
desta experiência e a generalização da nova gestão são necessários, para além do referido 
pela Sr.ª Deputada, os diplomas, já perfeitamente identificados e em fase de ultimação, que 
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passo a enunciar: um decreto regulamentar que fixe a remuneração do director executivo; 
uma portaria de recrutamento e selecção do director executivo, na qual serão contempladas as 
preocupações que a Sr.ª Deputada acaba de expressar; uma portaria que regulamente a 
formação do director executivo, uma vez que, tratando-se de uma nova figura, é preciso prover 
a que os tipos de conhecimentos e de formação sejam devidamente proporcionados; uma 
portaria que defina as competências específicas dos diversos órgãos e estruturas; um 
despacho que fixe a composição disciplinar dos departamentos curriculares; uma portaria 
com a composição dos conselhos de escola; um despacho definidor do número de adjuntos; 
uma portaria que defina a criação de áreas escolares e a regulamentação das escolas básicas 
de nove anos integradas. É evidente que estes dois últimos diplomas não são especificamente 
necessários ao lançamento da experiência, mas terão de estar prontos para a fase de 
generalização, que, segundo se espera, decorrerá um ou dois anos depois de lançada essa 
experiência. A preocupação que a Sr.ª Deputada expressou está, pois, contemplada. O perfil 
do director será especificado e o conjunto de legislação a que me referi está em ultimação, 
tendo já sido ouvidos parceiros sociais nalguns casos. A legislação estritamente necessária ao 
início da experiência será lançada com a maior brevidade possível e a restante logo que 
possível.” (UR: 204). 
 
Como se viria a verificar, a regulamentação do diploma só ficou concluída no final de 
1993
38
, já com o regime experimental do diploma em curso. Neste contexto, o PS e o PCP 
retomam o confronto com o Governo, colocando uma grande diversidade de questões, 
nomeadamente, quanto:  
- À “proliferação de órgãos internos, que trazem em si uma conflitualidade de relação de 
competências, nomeadamente entre o conselho de escola e o director executivo” (UR: 
229);  
- Às competências para o exercício dos cargos pedagógicos (UR: 235);  
- Ao facto dos “directores e das direcções escolares continuarem a funcionar nos mesmos 
moldes e edifícios, com as mesmas pessoas, e só que vão despachar à Direcção Regional” 
(UR: 230);  
                                                          
38
 ― O decreto-lei aprovado e publicado continha muita matéria que era preciso regulamentar. Publicámos a 
regulamentação de 18 aspectos concretos da aplicação do modelo, faltando regulamentar apenas um, o da remuneração 
do conselho de escola. Repito, não é o seu funcionamento mas apenas o aspecto da sua remuneração que não foi ainda 
regulamentado, mas neste momento já está em fase de aprovação e assinatura.‖ (consulte-se a sessão de 12-11-1993). 
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- Ao facto do Conselho de Acompanhamento e Avaliação (CAA) da experiência ter 
começado a funcionar já com a implementação em curso (UR: 228)
 39
;  
- À concentração excessiva de poderes atribuídos ao director executivo (órgão unipessoal) 
e à sua conexão com as estruturas centrais do Estado (UR: 239); 
- Ao aumento do controlo político e burocrático dos órgãos de gestão das escolas por parte 
do Governo e partido apoiante: 
―Do que conhecemos e sabemos, os diferentes patamares da administração são todos de cor 
laranja ou assumiram-na como cor preferencial, desde o Governo ao ministro, aos secretários 
de Estado, aos directores regionais (que vão ser quem vai dizer quais as escolas onde vai 
entrar em experiência o novo modelo de gestão), até aos delegados distritais...O pior, o que 
estragava a harmonia alaranjada, era os órgãos de gestão das escolas, onde houve que dar 
uma pintura laranja, com «trincha democrática», para obter o tal efeito de eficiência e ordem 




3.2.2. O debate em torno do Decreto-Lei 115-A/98 
O Decreto-Lei nº115-A/98 foi aprovado no XIII Governo (PS) pelo Ministro da Educação 
Marçal Grilo. Foi promulgado a 4 de Maio e na Assembleia da República foi objecto de 
discussão em duas sessões plenárias que ocorreram, respectivamente, a 18 de Março e a 2 
de Outubro de 1998, durante a VII legislatura.  
Na primeira sessão, o debate foi espoletado por uma declaração política apresentada por 
um deputado do PS, (partido que apoiava o Governo) ―congratulando-se com o 
lançamento do projecto de autonomia e gestão das escolas, por parte do Ministério da 
Educação‖ (DAR 50), e na segunda, pela apresentação de uma apreciação parlamentar 
pelo PCP (DAR 9). Relativamente a este debate, foram identificadas 48 unidades de 
registo.  
Protagonistas 
                                                          




Participaram neste debate, quatro partidos políticos e oito parlamentares, entre os quais um 
membro do Governo (Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme 
D‟Oliveira Martins). À semelhança do debate anterior, lideraram as intervenções do 
partido que apoiava do Governo, neste caso o PS. Em termos globais, salientam-se as 
intervenções dos seguintes deputados: Fernando Sousa do PS (11UR); José Cesário do 
PSD (10UR) e de Luísa Mesquita do PCP (8UR). Os deputados participaram 
fundamentalmente a partir de “intervenções” e “pedidos de esclarecimento”. 
Como se referiu, a primeira sessão que cerceou o debate em torno deste decreto ocorreu no 
período anterior à sua promulgação, e foi agendada pelo PS, a propósito do lançamento da 
iniciativa - projecto de autonomia e gestão das escolas - por parte do Ministério da 
Educação (DAR 50). Foi neste contexto que viriam a ser apresentados: as motivações do 
Governo; o processo que conduziu à elaboração do diploma; as suas linhas orientadoras; e 
o modo como se antecipava a sua implementação. No início da sessão, o deputado do PS 
faz alusão ao estudo prévio encomendado pelo Ministério da Educação, que após ter sido 
submetido a parecer pelo Conselho Nacional da Educação diz ter sido alvo de algumas 
reformulações (UR: 303). Refere ainda, que após apreciação técnica, o texto foi objecto de 
discussão pública no sentido de introduzir melhorias. No entanto, a legitimidade desta 
proposta é, precisamente, uma das contestações apresentadas pelo PSD (UR: 349) e pelo 
PCP aduzindo que, 
―Apesar da natural importância da matéria em causa e da apregoada vontade de consensos, a 
verdade é que as pequenas alterações introduzidas na versão final do diploma pareciam estar 
preparadas desde o início, como hipotéticas margens de recuo, previamente calculadas, para 
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valorização dos resultados encontrados. Mas a pressa em legislar sobre estas matérias era 
demasiado evidente. (…).‖ (UR: 324).  
Quanto às virtudes do projecto, o PS salienta: a implementação de um modelo de gestão 
diferenciada, através do estabelecimento de “contratos de autonomia” com as escolas que 
se quisessem candidatar (UR: 306); o incentivo à elaboração de projectos educativos 
próprios e adaptados às realidades locais; a atribuição de maior responsabilização e 
autonomia aos professores, para a qual se previa um programa de formação para o 
exercício das funções de administração e gestão (UR: 307); e a articulação com os 
Conselhos Locais de Educação – com o apoio do Estado, mas de iniciativa local (UR: 
309). 
As contestações quanto ao modelo recaem sobre:  
- A questão da autonomia das escolas, que é vista, pela oposição, como um sinónimo de 
“desresponsabilização” do Estado, devolvendo às escolas os problemas que não consegue 
resolver (PCP, UR: 313);  
- A possibilidade, deixada em aberto - de serem as próprias escolas a decidir se querem 
uma direcção baseada num órgão colegial ou num órgão unipessoal (PSD, UR: 310);  
- A falta de clareza quanto à amplitude da participação dos pais (PSD, UR: 318). 
Entretanto, quase cinco meses após a promulgação do diploma, estas clivagens são 
retomadas e aprofundadas na sessão seguinte (DAR 9), a partir de uma apreciação 
parlamentar apresentada pelo PCP
40
.  
Perante o cenário de devolução de poderes às escolas – que também foi criticado no 
modelo anterior - e a possibilidade opcional da contratualização da autonomia, o PCP 
acusa o Governo de subverter a lógica democrática da autonomia das escolas, 
desresponsabilizando-se das suas obrigações e simultaneamente controlando à distância:   
―O Ministério da Educação descobriu, para a «História» das confusões conceptuais, que o 
regime de autonomia se construía com a celebração de contratos, fazendo imperar, logo à 
partida, a desigualdade entre as partes contratantes, dado que o Ministério da Educação é, 
simultaneamente, uma das partes e também a estrutura hierarquicamente superior. As escolas 
continuavam com falta de recursos, algumas nem nunca tiveram, e continuam a não ter, a 
hipótese de gerir um orçamento, por mais pequeno que seja, para desenvolver qualquer 
                                                          
40 Apreciação parlamentar nº52/VII (PCP). 
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projecto educativo, mas passavam a poder contratualizar a autonomia. E deste modo o 
Ministério anuncia um cenário de devolução de poderes às escolas e regulamenta, por 
decreto-lei, a manutenção desses mesmos poderes, optando pelo controlo remoto das 
estruturas desconcentradas do Ministério da Educação e aliviando responsabilidades e 
pressões que as escolas colocam quotidianamente à Administração Central. Pretende-se 
concretizar, assim, em nome de uma falsa autonomia, o objectivo claro deste Governo na área 
educativa - a desresponsabilização do Estado face à escola pública.‖(UR: 325). 
 
Por seu turno, o PSD e o CDS-PP, servem-se da ideia de “responsabilização” defendida 
pelo Governo, para apontar as lacunas na regulamentação do diploma sobre:  
- As competências a atribuir aos conselhos pedagógicos, nomeadamente na elaboração do 
projecto educativo;  
- Os critérios a partir dos quais deve reger-se a constituição dos agrupamentos e a quem 
deve incumbir-se a tarefa (UR: 339, 342);  
- A definição de instrumentos que visem o incentivo à participação dos pais (UR: 344);  
- O aprofundamento das competências das autarquias e das responsabilidades dos 
Conselhos Municipais da Educação (UR 343). 
 
3.2.3. A discussão em torno do Decreto-Lei 75/08 
 
O Decreto-Lei nº75-08 foi aprovado a 22 de Abril de 2008 pelo XVII Governo 
Constitucional (PS) pela Ministra da Educação Maria de Lurdes Rodrigues. Durante o 
período em que decorreu a recolha do material empírico da presente investigação o 
diploma ainda não tinha sido aprovado, e por isso, as sessões plenárias capturadas situam-
se em torno de propostas que visavam a alteração do regime jurídico da autonomia e gestão 
dos estabelecimentos de ensino. Apesar de tudo, é conveniente enquadrar as referidas 
sessões, tendo em conta as situações parlamentares em que ocorreram e os propósitos 
concretos com que foram agendadas:  
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- A primeira sessão ocorreu a 29 de Junho de 2006 (DAR 6) e foi agendada pelo PSD a 
pretexto da apresentação de um projecto-lei sobre esta matéria
41
; 
- A segunda sessão ocorreu a 11 de Dezembro de 2007 (DAR 24) e o tema surge integrado 
no debate mensal com o primeiro-ministro (José Sócrates)
 42
, durante o qual colocadas 
questões sobre a “alteração do regime jurídico da autonomia e gestão das escolas”; 
- A terceira sessão ocorreu a 18 de Março de 2008 (DAR 71) a propósito de uma 
interpelação apresentada por um deputado do PCP ao governo
43
 na qual são discutidas 




Ao longo deste debate participaram seis partidos políticos, vinte e três parlamentares, entre 
os quais três membros do Governo. Relativamente aos debates anteriores, o número de 
deputados que intervieram foi bastante superior. Considerando o volume de unidades de 
registo identificadas, destacam-se as intervenções dos deputados João Bernardo do PS (12 
                                                          
41 Projecto de lei n.º 268/X - Regime de gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário (PSD), que foi rejeitado. 
42 Como explicitámos na descrição da fonte consultada, os debates mensais surgem com a alteração do regimento da AR 
a partir de 19 de Julho de 2007.   
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UR), Luísa Mesquita do PCP (10 UR) e do Primeiro-ministro José Sócrates (9 UR). Mais 
uma vez, o número de deputados e de unidades de registo foi superior para o partido 
apoiante do Governo (PS). 
 
Síntese do debate 
A primeira sessão (DAR 6) ocorreu em Setembro de 2006 e foi agendada pelo PSD, no 
sentido de submeter à apreciação, na generalidade, seu projecto-lei – PL nº 268/X – 
Regime de gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário. Apesar de o projecto ter sido rejeitado, é importante captar o seu registo, uma 
vez que foi bastante participado e traz à luz aspectos interessantes do debate ideológico 
entre os partidos que intervieram. Após a explicitação de motivos pelo partido proponente 
(PSD), a sessão desenrolou-se a partir de diversos pedidos de esclarecimento que foram 
sendo colocados pelos partidos presentes – PS, PCP, CDS-PP e BE. A grande novidade, 
relativamente aos  anteriores apresentadas por este partido, consistiu na proposta de criação 
de condições para o alargamento da escolha das escolas – públicas e privadas - por parte 
das famílias, permitindo que lhes fosse dada a liberdade de escolher a melhor escola para 
os seus filhos
44
; e sobre a possibilidade de serem as escolas a escolherem o seu director, 
com base na sua aptidão e mérito individual para o exercício da função, 
independentemente de ser ou não um professor (UR: 470). Apesar da visível tónica 
colocada nas questões da gestão, o partido proponente não deixa de afirmar que ele 
também contempla a autonomia das escolas, seja através da contratualização da autonomia 
– que passaria a ser obrigatória – seja através da liberdade que é conferida às escolas na 
escolha do seu director (UR: 472). 
Estas afirmações não deixam de acarretar alguma ambiguidade, na medida em que 
misturam, obrigatoriedade, autonomia dos professores e autonomia da escola. A deputada 
do PS, puxa precisamente estas incongruências para contestar a fragilidade do projecto 
relativamente à questão do reforço da autonomia: 
                                                          
44 É precisamente neste contexto que surge a primeira alusão à “liberdade de escolha”: ―(…).Em primeiro lugar, 
concretizamos os princípios da liberdade de escolha da escola. Actualmente, as famílias portuguesas, se não tiverem 
condições socio-económicas que permitam o acesso a escolas privadas, não têm qualquer opção de escolha entre as 
escolas: ou têm dinheiro para recorrer ao ensino privado ou têm de inscrever os seus filhos na escola da sua área de 
residência. Esta situação é causa de injustiças sociais e, naturalmente, não promove a inovação, a criação, a 
diversidade das nossas escolas.‖ (UR: 469). 
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―Sr. Presidente, Sr. Deputado Sérgio Vieira, eu gostaria de centrar este debate, antes de mais, 
na questão que para nós é fundamental e que é a questão da autonomia. É necessário, 
efectivamente, construir a verdadeira autonomia nas escolas. Como sabem, falar em 
autonomia de escola não é falar na autonomia dos professores, dos pais e muito menos dos 
gestores. Falar em autonomia de escola é dizer que não basta - e temos consciência disso - 
decretar a autonomia para que ela seja efectivamente uma realidade! É necessário, antes de 
tudo, criar reais condições para que a autonomia de escola seja construída em cada escola 
tendo em conta os seus objectivos e os seus aspectos específicos. Esta ideia de "obrigar a uma 
autonomia" é uma coisa que não lembra ao diabo…! Porquê? Porque vai contra o princípio 
conceptual da autonomia: é preciso que as escolas queiram e saibam construir a sua 
autonomia!‖ (UR: 512). 
A maioria dos partidos da oposição opôs-se ao projecto, à excepção do CDS-PP que o 
aprovou, na sua globalidade
45
. Os partidos oponentes criticaram, acima de tudo, a falta de 
legitimidade do projecto, quer pelo facto de não se ter sido realizada nenhuma avaliação 
sobre o modelo ainda em vigor (PS, UR: 476), bem como, por não terem sido considerados 
os diversos estudos e recomendações produzidas sobre esta matéria (PCP, UR: 489). 
Criticaram também, a visão gerencialista do PSD, ao abrir a possibilidade das escolas 
serem geridas por pessoas sem qualificações pedagógicas (PCP, UR: 486); e o princípio da 
“livre escolha da escola pelos alunos” que punha em causa ―a noção de rede escolar, os 
rankings escolares em prol da criação de escolas de elite e ―guetos de escolas‖ (PS, UR: 
475).  
Aproximadamente um ano depois, o tema da autonomia e gestão das escolas regressa ao 
parlamento (DAR 24) no âmbito do “debate mensal” com o primeiro-ministro. Um dos 
aspectos que destaca durante a sua intervenção diz respeito à alteração da lei da autonomia, 
gestão e administração escolar, anunciado que o Conselho de Ministros iria aprovar, para 
consulta pública, o nova proposta. Revela ainda, com precisão, que o novo modelo assenta 
em três objectivos:  
―Este impulso reformista é para continuar. E, se as mudanças empreendidas já estão a 
produzir efeitos, essa é mais uma razão para prosseguir. Chegou agora o momento de avançar 
                                                          
45
 O seu pedido de esclarecimento recaiu apenas sobre os limites da “liberdade de escolha”: ―(…) Mas, Sr. Deputado 
Pedro Duarte, tenho uma pergunta muito directa a fazer-lhe, que tem a ver com a questão da liberdade de escolha. Nós 
somos favoráveis à ideia da liberdade de escolha precisamente na sequência da liberdade de aprender e de ensinar, que, 
por acaso, vem prevista na nossa Constituição. Como tal, Sr. Deputado, gostava de saber qual é, para vós, o limite para 
a liberdade de escolha. Pergunto-o porque no vosso projecto a liberdade de escolha existe dentro das escolas públicas e 
o que queremos saber é o que é que o PSD pensa em relação àquela que deve ser a verdadeira liberdade de escolha, ou 
seja, a liberdade de escolha total e não limitada” (UR: 479). 
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com a alteração da lei de autonomia, gestão e administração escolar. O Conselho de 
Ministros aprovará, na generalidade, para consulta pública, o novo regime. Mas quero 
apresentar hoje, ao Parlamento, as suas linhas gerais. A nossa visão para a gestão das escolas 
assenta em três objectivos principais. O primeiro é abrir a escola, reforçando a participação 
das famílias e comunidades na sua direcção estratégica. O segundo objectivo é favorecer a 
constituição de lideranças fortes nas escolas. O terceiro objectivo é reforçar a autonomia de 
cada uma das escolas.‖ (UR: 570)  
Visando o cumprimento destes objectivos, o primeiro-ministro apresenta ainda um 
conjunto de medidas: a criação de um órgão colegial – o conselho geral – a ser 
representado por professores, pais, autarquias e actividades locais, a partir do qual cada 
escola escolheria o seu director executivo; a criação de um órgão unipessoal – o director – 
responsável pela gestão administrativa, financeira e pedagógica; e a definição de um 
quadro normativo mínimo, deixando maior liberdade de organização a cada escola (UR: 
571).  
Nesta fase, as críticas apresentadas pelo PSD não foram substancialmente aprofundadas, 
servindo, sobretudo, para retomar alguns aspectos do projecto-lei que tinham apresentado 
na sessão anterior, e para demonstrar que a nova proposta apresentada pelo Governo não 
apresentava alterações significativas. Saliente-se ainda, que o PCP, na defesa dos interesses 
dos professores, aproveita para relacionar este evento com as alterações introduzidas, 
pouco tempo antes, ao nível do estatuto da carreira docente (UR: 579).  
A última sessão dedicada a este debate contou com a presença da Ministra da Educação e, 
embora tenham estado em discussão vários detalhes sobre o “novo regime”, as criticas 
voltam a incidir sobre a concentração de poderes na “figura do director”, o órgão 
unipessoal,  
“O Governo pretende aprovar um regime de gestão das escolas que contraria todos os 
princípios de democraticidade e de participação, substituindo os órgãos colegiais de gestão 
por directores, que não são mais do que delegados políticos do Governo, que fazem lembrar os 
antigos regedores das freguesias. Neste modelo de gestão, os critérios impositivos, 
burocráticos e autoritários sobrepõem-se aos princípios de natureza pedagógica que deveriam 
prevalecer. O Governo procura defender-se das críticas, com o velho «disco riscado» de que 
quem critica quer deixar tudo na mesma, o que, no que nos diz respeito, não passa de uma 
total falsidade. Em relação à gestão das escolas, o problema também não é haver um novo 
modelo de gestão. O PCP também propõe um novo modelo de gestão. O problema é que, 
enquanto o PCP propõe um novo modelo que aprofunde os valores da democraticidade, da 
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colegialidade e da participação, o Governo pretende instaurar um regime de gestão 
unipessoal, autoritário e contrário aos princípios mais elementares de gestão democrática.” 
(PCP, UR: 619).  
E sobre a ideia do reforço da autonomia das escolas, que é contraditória com a proposta 
apresentada:  
―Sr. Presidente, Sr.ª Ministra da Educação, também sobre o novo regime de gestão das 
escolas, quero dizer que esta é uma matéria onde o Governo chegou tarde e aponta um 
caminho errado. Chegou tarde, porque o Governo necessitou de três anos para perceber que 
era necessário rever o regime de gestão das nossas escolas. E aponta um caminho errado 
porque, ao invés de fazer o necessário, que é reforçar a autonomia das nossas escolas, 
mantém intacta uma cadeia de comando, a partir do Ministério da Educação e das direcções 







3.3. Divergências e convergências 
Como é sublinhado por Lima (2006), a compreensão das políticas da autonomia e 
gestão das escolas não dispensa a análise das variações e significações que o tema 
assumiu, e que têm por base uma constelação de conceitos que gravitam em seu redor. 
Parte-se, consensualmente, da ideia de que há um vocabulário específico que tem sido 
abundantemente utilizado quer pela comunidade científica, quer pelos actores políticos 
e outros que intervêm directa ou indirectamente nas políticas em estudo. Neste sentido, 
considera-se necessário proceder à análise das lógicas subjacentes à utilização destes 
conceitos pelos diversos intervenientes durante o debate parlamentar sobre a 
“autonomia e gestão das escolas”.  
Na secção 3.1 procedeu-se a uma análise global, no que concerne ao número de 
ocorrências de cada um dos conceitos-chave, tendo-se verificado que a “participação”, 
“gestão democrática” e “descentralização” assumiram maior expressividade. 
Seguidamente, dando continuidade e aprofundando estas pistas, apresenta-se uma 
análise centrada nos momentos-chave analisados na secção anterior. Nesta análise, 
pretende-se explorar a relevância atribuída aos conceitos mais referenciados e o cunho 
que lhes foi dado pelos diversos intervenientes. Privilegia-se ainda uma abordagem 
diacrónica, procurado identificar convergências e divergências, rupturas e continuidades 
entre os três grandes debates.  
O gráfico seguinte sintetiza o número de ocorrências registadas para cada um dos 
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Na generalidade, é possível afirmar que a “participação” foi o conceito mais 
referenciado em todos os debates, embora ela tenha assumido maior expressividade 
durante o primeiro momento, em torno do Decreto-Lei 172/91.  
O princípio da “participação” foi consagrado em 1986 pela LBSE (artigos 3º, 43º e 45º). 
Ai se dispõe que a administração e gestão dos estabelecimentos de ensino se orientam 
por princípios de democraticidade e participação de todos os implicados no processo 
educativo (LBSE: art.º 43º). Refira-se ainda que em 1988, as propostas da CRSE 
ancoraram-se também nos princípios da participação, da descentralização e da 
autonomia que viriam posteriormente a ser consagrados pelo DL nº 171/92.  
Ao longo de todo o debate parlamentar o conceito de “participação” nos órgãos de 
gestão da escola, surge diversamente associado à “comunidade educativa”, aos “pais e 
encarregados de educação”, “aos estudantes”, a “aos professores”. Embora enquanto 
princípio constitucional nunca tenha sido posta em causa, a “participação” é muitas 
vezes invocada para legitimar ou renunciar as propostas apresentadas, por qualquer um 
dos partidos políticos. Apresentam-se alguns segmentos extraídos avulsamente do 
primeiro momento-chave: 
Intervenção do Ministro da Educação Roberto Carneiro: 
― (…). O decreto-lei que o Governo aprovou foi escrupulosamente analisado, artigo por 
artigo, face às disposições constitucionais e face à Lei de Bases do Sistema Educativo. 
Posso garantir-lhe, Sr. Deputado, que ele não está ferido, nem de perto nem de longe, de 
qualquer inconstitucionalidade, quer orgânica, quer material, ou de qualquer ilegalidade. 
Ele foi visto, pormenorizadamente, por juristas de reconhecida competência das nossas 
universidades, do nosso meio jurídico. Neste modelo de decreto-lei os requisitos de 
democraticidade, participação alargada e representatividade encontram-se alargados 
relativamente ao decreto-lei em vigor (Decreto-Lei n.º 769-A/76, relativo aos chamados 
ensino preparatório e secundário). Mais: introduz-se, pela primeira vez, em Portugal, os 
requisitos de gestão democrática, representatividade e participação em relação à educação 
pré-escolar e ao 1.º ciclo do ensino básico, ultrapassando a situação de imobilismo, quase 
de atavismo autoritário, existente nesses níveis de ensino, quando se pensava que eles 
teriam de ficar imobilizados pelo Despacho n.º 40/75, da SEAE, que nem de longe nem de 
perto trouxe a gestão democrática, representativa, largamente participada, à educação 
pré-escolar e ao 1.º ciclo. Neste sentido, Sr. Deputado, a superioridade do modelo vai ficar 
claramente evidenciada. A adesão de todas as forças sociais democráticas, já expressa em 
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declarações públicas, é significativa. As forcas que se opõem ao modelo estão isoladas e 
vão-se ver, rapidamente, vencidas no plano da aplicação prática e do debate público, o 
qual irá, certamente, continuar e será, certamente, enriquecedor do processo de aplicação 
do diploma.‖ (UR: 54) 
Intervenção do deputado António Filipe (PCP): 
―O projecto de lei do PCP provou a eleição democrática dos membros dos órgãos de 
direcção, administração e gestão das escolas, de acordo com o que dispõe a Constituição. 
Concilia a necessária participação da comunidade envolvente - designadamente pais e 
autarquias - com a indispensável autonomia da escola. Respeita a importância 
democrática e educativa da participação dos estudantes na vida dos estabelecimentos de 
ensino, prevendo-a directamente nos principais órgãos de gestão das escolas do ensino 
secundário e criando mecanismos para a auscultação permanente das suas opiniões.‖ 
(UR: 73) 
Intervenção da deputada Julieta Sampaio (PS): 
―O mosaico cultural, que é o nosso país, não se reflecte hoje na escola. A 
descentralização, que motiva a criatividade e a inovação, é mortalmente atingida por um 
ministério centralizador e burocrático. O Governo quer uma escola condicionada por 
regulamentos e dependente da tutela, pois a autonomia democrática e responsável assusta-
o! Sr.ª Presidente, Sr.ªs e Srs. Deputados: A escola democrática e livre inscreve-se mais 
facilmente no seu meio, participa no desenvolvimento da região e é um centro difusor de 
cultura. Numa gestão democrática e participada, a escola integra-se no desenvolvimento 
da região, tornando-se, a mesma, responsável pela concretização de projectos pedagógicos 
de interesse da região, numa interligação entre os poderes autárquicos constituídos e os 
poderes económicos e sociais. A descentralização e a participação devem reflectir a 
filosofia da lei de bases e não podem ser meros princípios regulamentares, destruidores de 
uma autêntica abertura que respeite as diferenças, em liberdade e responsabilidade.” 
(UR:147) 
Embora a “participação” tenha sido, desde o primeiro momento-chave, abordada 
numa perspectiva de “participação alargada”, ela vai sendo sistematicamente 
retomada numa perspectiva gradual, quer para criticar a falência dos modelos 
anteriores quer para reforçar a ideia de que é necessário “aumentar a participação” 
ou “reforçar a participação”. Deste modo, nos primeiros dois momentos foca-se a 
necessidade de proceder ao alargamento efectivo da “participação”, e no terceiro 
momento, as alusões remetem para a necessidade de implementar medidas que 
visem o “reforço da participação”.  
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Intervenção Do deputado José Cesário (PSD) criticando o diploma do Governo 
(DL nº 115-A/98): 
― (…) É preciso que se defina com muito maior clareza se se quer uma maior 
participação dos pais ou dos encarregados de educação na vida escolar, porque se 
se quer, então, tem de se definir um regime complementar a este que permita, que 
facilite, que incentive essa mesma participação. Não podemos continuar a ter o que 
temos hoje, ou seja, situações em que é necessário ir falar com o director de turma e 
isso não ser possível porque, laboralmente, a legislação não o permite.‖ (UR:318) 
Intervenção da deputada Fernanda Asseisseira (PS) no contexto do debate em 
torno do DL nº 75/08: 
―As medidas que põem as escolas ao serviço da aprendizagem dos alunos, 
promovem a contratualização com a sociedade civil e, em especial, com os 
municípios, com vista à resolução de problemas e de assimetrias escolares, criam 
condições para a celebração de mais contratos de autonomia, desenvolvendo 
sempre que necessário medidas de discriminação positiva, apostam na avaliação, 
na formação, na estabilização do corpo docente, no reforço da participação das 
famílias e da comunidade e no favorecimento da constituição de lideranças fortes, 
são medidas que estão a cumprir objectivos do Programa do actual Governo 
Constitucional. São medidas que se destinam a todas a escolas, independentemente 
da sua localização, para todos os alunos, para os que podem escolher escola (que 
são, e sempre serão, só alguns) e, sobretudo, para os que não podem escolher a 
escola simplesmente porque não têm outra alternativa. Só assim se pode garantir 
para todos, de norte a sul do País, independentemente da sua residência ou estrato 
social, "o direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar", conforme 
o artigo 74.º da Constituição da República Portuguesa. São medidas que estão a ser 
tomadas, não de forma avulsa, simplista e extemporânea, como o PSD apresenta as 
suas iniciativas, mas com a actuação sustentada, consolidada e determinada que 
caracteriza o Partido Socialista, o Governo e o Ministério da Educação.” (UR: 524) 
Descentralização 
A “descentralização” foi o segundo conceito-chave mais referenciado ao longo de todo 
o debate parlamentar. É importante sublinhar que a “descentralização do sistema 
educativo” surge muitas vezes associada à questão da “autonomia”, sendo a primeira 
uma condição necessária para levar a cabo a segunda.  
No debate parlamentar, a retórica da descentralização e da autonomia sustenta-se nas 
ideias de devolução de poderes às escolas, de “maior responsabilização” e “reforço de 
competências” e justifica-se pela necessidade de aumentar a qualidade e eficácia do 
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sistema educativo. Contraditoriamente - e independentemente do regime politico -, 
sempre que estão na oposição, os partidos políticos desferem severas criticas sobre os 
modelos propostos. De um lado alega-se, que a autonomia “prometida” corresponde a 
uma estratégia de “desresponsabilização” por parte do Estado (sobretudo no caso do 
PCP). De outro lado, critica-se que, à intenção de transferir competências para as 
escolas subjaz uma outra, a de manutenção de controlo central, por intermédio de 
estruturas de poder desconcentradas que se estendem até ao interior da escola ao nível 
dos órgãos de gestão (no “director executivo” no caso do DL nº 172/91 e no “órgão 
executivo” no caso do DL nº 115-A/98).  
Apresentam-se alguns fragmentos dos dois primeiros debates em que esta temática foi 
mais discutida: 
Debate sobre o Decreto-Lei nº 172/91 
Intervenção do deputado António Braga (PS) na defesa do seu projecto-lei: 
―Finalmente, quero referir a simplicidade e o corte total que procurámos com qualquer diploma 
regulamentador ou «controleiro», sem nunca esquecer que as escolas mantêm um vínculo de tutela pelo 
Estado. Reafirmo que a gestão só pode ser democrática se a autonomia for levada às suas 
consequências. (UR: 105)” 
Resposta do deputado José Lemos Damião (PSD): 
― (…) Por outro lado, o reforço da autonomia da escola era um objectivo que se pretendia atingir, 
concretizando-se um projecto educativo próprio, constituído e executado de uma forma participada, 
responsabilizando os agentes escolares e recorrendo aos apoios da comunidade em que se insere. Por 
tal facto, parece-nos, Sr. Deputado António Braga, que a autonomia exige condições, ou seja, precisa de 
recursos de vária ordem, precisa que haja transferência de competências e de poderes para a escola, e 
isto tudo de uma forma progressiva, racional, harmoniosa. (…).‖ (UR: 107)  
Intervenção do deputado António Braga (PS) sobre o diploma do Governo: 
―Na constituição dos órgãos, o Governo demonstrou com clareza a sua intransigência em questões de 
autonomia, pois prevê ao milímetro a sua composição, retirando qualquer espaço para que as escolas 
possam, elas próprias, decidir dos diálogos com os diferentes interesses locais e entre si. O elementar 
princípio da não contradição obrigava o Governo a discorrer na lei a coerência do seu discurso, sempre 
agradável de seguir, designadamente pelos seus constantes apelos à liberdade, à autonomia, à 
participação ou à cultura democrática. No entanto, o produto final é um hino à manutenção da 
dependência naquilo que é decisivo para a relação das escolas e para o seu enquadramento regional 
diversificado. A autonomia muito elogiada espreita faminta por entre as grades deste decreto, sem força 
para romper do colete.‖ (UR: 173) 
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Debate sobre o Decreto-Lei nº 115-A/98 
Intervenção da deputada Luísa Mesquita (PCP) sobre a proposta do Governo: 
―O Ministério da Educação descobriu, para a «História» das confusões conceptuais, que o regime de 
autonomia se construía com a celebração de contratos, fazendo imperar, logo à partida, a desigualdade 
entre as partes contratantes, dado que o Ministério da Educação é, simultaneamente, uma das partes e 
também a estrutura hierarquicamente superior. As escolas continuavam com falta de recursos, algumas 
nem nunca tiveram, e continuam a não ter, a hipótese de gerir um orçamento, por mais pequeno que 
seja, para desenvolver qualquer projecto educativo, mas passavam a poder contratualizar a autonomia. 
E deste modo o Ministério anuncia um cenário de devolução de poderes às escolas e regulamenta, por 
decreto-lei, a manutenção desses mesmos poderes, optando pelo controlo remoto das estruturas 
desconcentradas do Ministério da Educação e aliviando responsabilidades e pressões que as escolas 
colocam quotidianamente à Administração Central. Pretende-se concretizar, assim, em nome de uma 
falsa autonomia, o objectivo claro deste Governo na área educativa - a desresponsabilização do Estado 
face à escola pública. Mas, se dúvidas ainda existissem quanto à boa fé destas propostas, a leitura da 
totalidade do diploma fá-las-ia desaparecer. É que os contratos de autonomia não são obrigatórios - 
afirma o diploma -, mas, se as escolas não os fizerem, o Ministério intervirá com o objectivo de 
«ultrapassar dificuldades» e «constrangimentos».‖ (UR: 325). 
Resposta de António Braga (PS): 
―Da sua intervenção ficaram-me essencialmente duas dúvidas: em primeiro lugar, pareceu-me que há 
uma confusão entre autonomia e desresponsabilização, porquanto a Sr.ª Deputada atribui à autonomia 
obrigatória ou necessariamente uma desresponsabilização do Estado. Do nosso ponto de vista, não 
podemos ir por aí, porque é exactamente ao contrário: o Estado responsabiliza-se mais na medida em 
que dá autonomia e confia nos professores e nas escolas e em que, mais do que um modelo fechado, 
administrativista e até centralista, cria condições e possibilidades para que cada escola se organize de 
acordo com as necessidades da sua comunidade e dê, por isso, respostas adequadas aos interesses 
daquela comunidade em concreto, de cada escola em concreto. Por isso tenho alguma perplexidade em 
perceber como é que o PCP, defensor da autonomia - pelo menos, no passado recente, defendia a 
autonomia o mais possível para as escolas -, de repente, agora com a autonomia, parece ter medo e 
acusa o Governo de se desresponsabilizar perante as escolas. Sr.ª Deputada, é uma contradição 
importante no domínio dos princípios, porque, nos últimos anos, todos conhecemos a permanente 
querela aqui estabelecida muitas vezes, mas acima de tudo no meio educativo, entre mais autonomia e 
menos centralismo. E hoje o PCP aparece com este problema que é preciso esclarecer. Isto ao nível dos 
princípios, porque, naturalmente, em questões operativas, julgo que a Assembleia da República deve 
apenas sinalizar as grandes linhas e não entrar no pormenor da regulamentação em concreto. Como 
sabe, esses aspectos cabem - e bem! - Ao Governo.‖ (UR: 327) 
Intervenção do deputado José Cesário (PS): 
―No nosso entender, o actual Governo com tal decreto quis, sobretudo, cumprir uma obrigação política 
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que resultou das críticas formuladas por diversos responsáveis do Partido Socialista ao Decreto-Lei n.º 
172/91, de 10 de Maio. Porém, julgo que não se terá feito mais do que manter alguns aspectos 
essenciais desse anterior decreto, mormente no que concerne ao envolvimento dos diversos componentes 
da comunidade educativa e à necessidade de o gestor escolar ter uma formação específica, aditando-
lhe, de forma discutível, um regime de autonomia de sucesso duvidoso e introduzindo-lhe algumas 
alterações que, procurando ir ao encontro de vontades diversas, acabam por, na prática, ser 
perfeitamente ineficazes. Assim, parece-me importante fazermos uma avaliação cuidada deste decreto, 
tendo, aliás, em consideração a experiência já recolhida destes primeiros meses em que se encontra em 
vigor, podendo agora analisá-lo em domínios que tem já sido alvo de diversas apreciações críticas por 
parte de inúmeros agentes educativos.‖ (UR: 338) 
Intervenção do deputado Rui Marques do CDS-PP: 
―Pois bem, entendemos que aos Conselhos Locais de Educação, onde têm representatividade os 
diversos agentes locais, devem ser atribuídas responsabilidades muito para além daquelas que o 
diploma em apreço confere, ou seja, deve competir-lhes a definição da política concelhia educativa. 
Ora, este decreto-lei limita-se a atribuir àquela estrutura o redutor papel de «articular a política 
educativa com outras políticas sociais, nomeadamente em matéria de apoio sócio-educativo, de 
organização de actividades de complemento curricular, de rede, de horários e de transportes 
escolares». O Conselho Local de Educação não pode restringir-se a tarefas conjunturalmente 
incómodas para o Ministério da Educação, antes deve ser o motor de um processo estrutural, com vista 
a satisfazer, com o máximo de eficiência e eficácia, as exigências da comunidade educativa‖. (UR: 343) 
 
Ao longo destes dois debates, grande parte das críticas apontadas pelos partidos da 
oposição serviram precisamente para realçar o carácter centralista e burocrático
46
 dos 
diplomas propostos, que não pareciam ser compatíveis com o seu discurso acerca da 
necessidade de descentralizar e de reforçar a autonomia das escolas. Os estudos 
realizados pela CAA viriam a sustentar as críticas, relativamente ao Decreto-Lei nº 
172/91, quando afirmam que “não é possível definir primeiro as regras, sem excepção, 
e esperar depois por um exercício de autonomia, quando esta envolve, desde logo, a 
possibilidade de intervenção na própria produção de regras‖ (CAA, 1998, citado por 
Lima, p.31 2007). Mais tarde os estudos de avaliação relativos à primeira fase de 
implementação do Decreto-Lei nº115-A/98 viriam, novamente, a reforçar estes aspectos 
e outros aspectos.  
Em casos pontuais, constatou-se ainda, a presença de expressões antagónicas, tais como, 
“autoridade democrática” (PS, UR: 107) ou “gestão para a autonomia” (PSD, UR: 83), 
                                                          
46
 Expressão utilizada por António Braga durante o debate (DAR: 67) 
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que de certo modo, sinalizam a presença de uma racionalidade burocrática e 
instrumental da autonomia. Por um lado, subjaz uma certa lógica estatal da autonomia, 
segundo a qual se intentava simultaneamente, transferir para as escolas grande parte das 
actividades cometidas à administração central e, reorganizar e reforçar os mecanismos 
de controlo. Por outro lado, também é perceptível a presença de uma lógica de mercado 
na medida em que a “autonomia” é concebida enquanto técnica para a construção 
descentralizada e concorrencial de um mercado educativo (Barroso, 2004). Esta visão 
mais funcional da autonomia, está bastante presente ao longo de todo o debate, e serviu 
para legitimar “soluções” que tinham em vista o aumento da qualidade e eficácia do 
sistema. Esta evidência espelha-se nas alusões aos “projectos educativos de escola”, aos 
“contratos de autonomia” e à “necessidade de responsabilização e prestação de contas”.  
Debate sobre o DL nº 172/91 
Intervenção do deputado António Braga (PS) na defesa do seu projecto-lei: 
―Cada escola, no nosso projecto, elabora o seu próprio regimento interno, ou seja, cada escola escolhe 
o seu próprio modelo de organização, salvaguardadas que ficam as condições mínimas de comunicação 
do sistema ao nível nacional, pela identificação de três órgãos obrigatórios onde se articulam a 
representatividade dos interesses comunitários com a eficácia e a finalidade educativa. Temos 
consciência de que esta solução de autonomia constitui uma forma de dotar as escolas de capacidade de 
decisão ao nível de modelo da sua própria organização e funcionamento internos, nos limites do 
possível, sabendo que elas continuam sob a tutela do Estado.‖ (UR: 102) 
Intervenção do deputado Manuel Vaz Freixo (PSD) em defesa do diploma do Governo: 
―A descentralização da administração educativa com a transferência, particularmente para a escola, de 
grande parte das competências cometidas à administração central, foi política assumida pelo governo 
do Prof. Cavaco Silva, visando dotar os estabelecimentos de ensino dos instrumentos capazes para a 
elaboração e realização de um projecto educativo próprio, em benefício dos alunos, com a participação 
de todos os intervenientes no processo educativo. Na verdade, o Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de 
Fevereiro, veio conferir à escola (entendida como entidade decisiva nos planos cultural, pedagógico, 







Debate sobre o DL nº 115-A/98 
Intervenção do deputado Fernando Sousa na defesa do diploma do Governo: 
―Rejeitamos em absoluto qualquer modelo empresarial ou comercial das escolas e estamos certos que o 
Governo se irá empenhar decididamente na salvaguarda do objectivo educativo e do princípio 
pedagógico como valores fundamentais que ocuparão o plano principal de qualquer projecto escolar. 
Este primado da qualidade científica e pedagógica não será subvertido por produto algum, nem 
adulterado por qualquer interesse comercial ou local adverso à própria função educativa proposta pelo 
Ministério da Educação, o qual saberá proteger incondicionalmente a esfera própria da escola. Porque 
o principal objectivo é melhorar o serviço público de ensino consagrado na lei, porque a sua maior 
preocupação é garantir a qualidade da acção educativa e melhorar a eficácia da gestão escolar, neste 
contexto - e para terminar a nossa reflexão em torno da autonomia será importante deixar bem claro 
que a autonomia não é um fim em si mas apenas um meio, uma via que acreditamos ser mais eficaz e 
versátil rumo a uma escola caracterizada essencialmente pela qualidade educativa. Certamente que em 
toda esta problemática também cabe um importante papel aos Conselhos Locais de Educação, mas não 
esqueçamos que, embora o Ministério esteja empenhado na sua criação, os Conselhos Locais de 
Educação são da iniciativa local.‖ (UR: 309) 
Debate sobre o DL nº 75/08 
Intervenção da deputada Fernanda Asseisseira (PS) na defesa da proposta do Governo: 
―A autonomia não é um fim mas um instrumento ao serviço da valorização e da qualidade da educação, 
desenvolvendo partilha de responsabilidades, dimensão local das políticas educativas, ligação efectiva 
entre a escola e a sociedade, participação da comunidade na educação. Todas as medidas que 
procuram reforçar a autonomia dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário e, simultaneamente, promover uma maior participação da comunidade na administração e 
gestão desses estabelecimentos cumprem objectivos definidos na Constituição da República Portuguesa 
e na Lei de Bases do Sistema Educativo, sendo responsabilidade de todos respeitá-las.‖ (UR: 523) 
Intervenção do Primeiro-ministro José Sócrates: 
“Finalmente, terceiro objectivo: reforçar a autonomia das escolas. Mas sejamos claros neste ponto: a 
autonomia vai de par com a responsabilidade e a prestação de contas. É que as escolas devem 
responder duplamente: por um lado, face às famílias e comunidades locais, através do conselho geral, e, 
por outro, face ao conjunto da sociedade portuguesa. Desta forma, o regime jurídico definirá um 
enquadramento normativo mínimo, deixando ampla liberdade de organização a cada escola, reforçará 
as competências desta na gestão administrativa e do pessoal e permitirá o desenvolvimento dos 
contratos de autonomia, através dos quais as escolas acertam com o Ministério a transferência de novas 
competências e se comprometem, por seu turno, com a obtenção de metas e resultados, com natural 




A “gestão democrática” foi o terceiro conceito mais referenciado na globalidade do 
debate parlamentar. Porém, ao longo da análise dos momentos-chave constatou-se que 
as referências a este conceito surgiam quase sempre por oposição à “gestão 
profissional” e que estavam relacionadas com a questão da preferência por um órgão 
colegial eleito ou por um órgão unipessoal nomeado. Neste sentido, considera-se que 
esta foi uma das principais controvérsias do debate, substancialmente aprofundada no 
primeiro-momento (Decreto-Lei nº172/91) e revisitada no terceiro-momento (Decreto-
Lei nº 75/08). A sua ausência no debate sobre o Decreto-Lei nº115-A/98, parece 
justificar-se pelo facto de, nesse momento normativo, ter sido dada a possibilidade às 
escolas de escolherem entre o órgão colegial e o órgão unipessoal.  
Refira-se ainda que esta controvérsia foi substancialmente aprofundada no Relatório 
Final do Projecto KnowandPol, pelo que, pontualmente, serão focados alguns aspectos 
já analisados. 
Relativamente aos protagonistas e suas posições neste confronto, verifica-se maior 
persistência no caso do PCP, cuja posição se manteve inalterada ao longo de todo o 
debate parlamentar. No caso do PS e do PSD a sua opinião foi sendo determinada pela 
posição que ocupavam em relação ao Governo, embora ambos tenham sido sempre, em 
termos doutrinários, defensores do princípio de “gestão democrática”. Curiosamente, 
em muitos casos, foi esta mesma aproximação conceptual que serviu para espoletar o 
confronto entre os dois partidos. 
No debate sobre o Decreto-Lei nº172/91 a controvérsia entre “gestão democrática” e 
“gestão profissional” foi bastante inflamada pela mudança ao nível do órgão de gestão 
das escolas. De um lado, a oposição contestava a queda de uma figura – órgão colegial – 
que do seu ponto de vista era a expressão máxima da gestão democrática das escolas, 
um dos princípios fundadores da LBSE (principalmente o PCP). Do outro lado, o 
Governo defendia que a criação de um órgão unipessoal era uma mudança necessária ao 
impulso da nova reforma que tinha em vista a modernização e eficácia do sistema 
educativo. O debate está repleto de exemplos sobre esta controvérsia, no entanto opta-se 




Numa intervenção do deputado António Filipe do PCP, em defesa do projecto 
apresentado pelo seu grupo parlamentar e criticando o Decreto-Lei do Governo: 
―(…)Pensamos que o decreto-lei do Governo faz letra morta de princípios constitucionais e legais de 
democraticidade, da participação e autonomia da gestão das escolas, desvaloriza claramente o primado 
do pedagógico sobre o administrativo, atribui papel decisivo na gestão a um órgão unipessoal não 
eleito, mas, sim, designado e, institucionalmente, quase irresponsável perante a escola, elimina o papel 
decisivo dos órgãos colegiais e participados, impõe o autoritarismo a pretexto da eficácia e partidariza 
e governamentaliza a gestão das escolas.‖ (UR 58). 
Resposta do Ministro da Educação Roberto Carneiro: 
―(…) Penso, Sr. Deputado, que esta questão representa uma visão verdadeiramente ultrapassada e 
obscurantista. A liberdade tem de ser compatível com a responsabilidade, e vamos provar que isso é 
possível em Portugal, em todas as nossas escolas. Os Portugueses já viraram esta página da sua 
história, já mataram os fantasmas redutores quando quiseram condicionar a sua liberdade fazendo 
crer, em Portugal, que só os órgãos colegiais - em quem ninguém manda, que têm uma 
responsabilidade difusa - podem ser órgãos democráticos.‖ (UR 60) 
Intervenção da deputada Maria Luísa Ferreira em defesa do Decreto-Lei e em oposição 
ao projecto apresentado pelo PCP: 
―(…) O vosso projecto de lei em discussão é o espelho desta postura conservadora: põe o acento tónico 
na participação cívica, coloca em plano secundário o reforço da eficiência, fala de operacionalidade, 
mas não apresenta um instrumento capaz de a construir. E quando, cada vez mais, a palavra de ordem é 
a competitividade, quando, cada vez mais, é exigida à escola uma maior preparação dos jovens para 
essa competição, quando, cada vez mais, o nosso tempo exige profissionalização e competência, o que 
propõem VV. Ex.ªs? Propõem uma gestão colegial, argumentando com o empenho e a abnegação de 
docentes e não docentes para aquilo a que chamam «o milagre da gestão». Por seu lado, que propõe o 
Governo? Propõe uma gestão profissionalizada e competente. Quando há que reforçar a autoridade 
democrática e aumentar a operacionalidade, o que propõe o PCP? Propõe uma gestão através de um 
órgão colegial onde a autoridade é diluída e difusa, onde as tarefas são repartidas e as decisões 
fragilizadas. E que propõe o Governo, Sr. Deputado? Propõe um sistema no qual a direcção escolhe, 
responsabiliza, avalia e, se for necessário, demite o gestor. A diferença é clara e evidente, Sr. Deputado. 
Pode o PCP continuar a acusar a gestão proposta pelo Governo de impositiva, burocratizada, 
autoritária‖ (UR: 83) 
Intervenção do deputado António Braga (PS) em defesa do projecto apresentado pelo 
seu grupo parlamentar e contra o Decreto-Lei do Governo 
As direcções que propomos é o órgão executivo por excelência, que realiza todas as deliberações do 
conselho escolar. Defendemos que a direcção de todas as actividades, no âmbito da escola, que 
resultam do seu funcionamento orgânico, deve caber aos professores. Consideramos desejável que os 
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técnicos administrativos auxiliem na gestão, nomeadamente em termos de aconselhamento. Mesmo 
assim, deixamos isso ao critério da escola, dos seus órgãos competentes. O princípio que prevalece é 
sempre o da autonomia. A instituição dos órgãos corresponde ao indispensável. A escola lerá 
capacidade para, ela própria, criar outras formas de se organizar, evitando-se a instalação de 
mecanismos burocratizantes como resulta da actual situação, que mais não faz do que limitar a sua 
iniciativa, impedindo-a de se adequar a cada região em concreto. O conselho pedagógico é o coração 
de toda a escola no respeito pelo primado da pedagogia sobre o resto. É o órgão de orientação e 
coordenação educativas, constituído principalmente por professores, mas onde os alunos e 
encarregados de educação tem lugar de observadores para lhes permitir o acesso à informação sobre 
as matérias pedagógicas. (UR:99) 
Intervenção do deputado Barbosa da Costa contra o Decreto-Lei do Governo: 
―Julgamos que a solução preconizada pelo Governo de designar um elemento dirigente com amplos 
poderes de direcção, sob o manto diáfano da eficácia e da funcionalidade, não se enquadra nem na letra 
nem no espírito da Lei de Bases. Consideramos que devem existir, nas escolas, elementos qualificados 
em gestão e administração mas dependentes da orientação dos órgãos democraticamente eleitos, a 
quem devem caber, em exclusivo, as competências da direcção.‖ (UR: 142) 
 
Embora não se pronuncie explicitamente quanto à “gestão profissional”, o deputado 
Jorge Lemos considera que o cargo de director executivo não deve resignar-se “soluções 
que pretendam impor regimes de concentração de poderes em figuras alheias à 
vivência diária das escolas.‖ (UR:116) 
Não deixa de ser interessante assinalar que, no seio desta discussão, os parlamentares - 
quer os membros do governo e partido apoiante (PSD) quer os partidos da oposição 
recorrem a um leque variado de expressões metafóricas para revelarem o seu 
descontentamento relativamente ao modelo a que se opõem. No caso do PSD e 
membros do Governo é recorrente a utilização de expressões como “gestão artesanal” e 
“gestão doméstica” (UR: 118). No caso dos partidos da oposição recorreram-se a 
expressões como “gestão autoritária” (PCP, UR: 89) e “gestor dos professores” (PS, 
UR: 172) ou ainda o “manager dos miúdos” (CDS-PP, UR: 113). 
No terceiro momento-chave, esta controvérsia é retomada com maior intensidade, em 
2006, no contexto do debate sobre a apreciação do projecto-lei apresentado pelo PSD e 




A grande diferença entre este projecto e o modelo anteriormente proposto por este 
partido (PSD), reside no facto de ter sido aberta a possibilidade de ser a própria escola a 
escolher o “director da escola” (órgão unipessoal), que podia ser um professor ou uma 
“personalidade com reconhecido mérito” (PS, UR: 490). Esta perspectiva 
“gerencialista” foi alvo de contestação principalmente por parte do PCP e do PS.  
Intervenção da deputada Luísa Mesquita a propósito do projecto-lei do PSD: 
―Mas vamos às verdadeiras razões sociais-democratas. O conceito de "profissionalização 
da gestão" parte do princípio de que a gestão escolar não difere da gestão empresarial, 
que nada tem a ver com o exercício da docência e que só os gestores profissionais estão em 
condições de alterar o cenário do sistema educativo. A sacralização das técnicas de gestão 
para todas as maleitas do sistema pretende apresentar-se com uma total neutralidade 
política no que aos fins e às estratégias diz respeito. A mensagem que se pretende "vender" 
é clara: os problemas da escola são sobretudo de gestão e só os especialistas os poderão 
resolver, porque os docentes não estão qualificados para o fazer, embora, ao longo de 30 
anos, não tenham feito outra coisa contra as decisões centralizadoras e manipuladoras dos 
diversos governos, incluindo o do PSD.‖ (UR: 486) 
Intervenções do deputado João Bernardo a propósito do projecto-lei do PSD: 
―Mas falemos então da verdadeira motivação deste projecto de lei, que é a adopção da 
gestão profissional das escolas. Fala-se em gestão profissional com um desrespeito claro 
por um presente, em que temos muitos e muitos conselhos executivos com provas de grande 
profissionalismo e de grande capacidade de liderança. O PSD pretende, através deste 
projecto de lei, mudar a Constituição da República e a Lei de Bases do Sistema Educativo, 
que asseguram a participação dos professores na gestão democrática das escolas. De 
qualquer forma, é de reter a mudança de posição do PSD desde 2004, altura em que 
pretendia que os directores escolares fossem nomeados pelo governo central. Trata-se de 
uma mudança significativa, que merece ser salientada como positiva. (UR: 493) 
 ―O PS e o actual Governo defendem, conforme consta do seu programa eleitoral e de 
Governo, formas de organização e de gestão diferenciadas, em que a gestão executiva 
esteja a cargo de profissionais da educação. Entendemos igualmente que o modelo de 
gestão e administração escolar pode e deve ser aperfeiçoado, numa perspectiva de 
consolidar as experiências adquiridas e ganhar novos processos que tornem a escola 
pública mais eficaz e condizente com formas mais avançadas de gestão. Mas este objectivo 
tem de ser enquadrado, como referiu recentemente a Sr.ª Ministra da Educação, e isso só 
será possível se a política educativa for capaz de se centrar nas escolas enquanto 
organizações dotadas de real autonomia e capacidade de gestão. (UR: 495) 
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Apesar desta posição, a proposta do Governo (PJL nº771/07) discutida numa sessão 
posterior, viria a revelar algumas semelhanças com o projecto-lei apresentado pelo PSD 
(UR: 585).   
―Desta forma, a direcção executiva das escolas será assumida por um órgão unipessoal, um 
director, coadjuvado por um pequeno número de adjuntos, em função da dimensão da 
escola. É-lhe confiada a gestão administrativa, financeira e pedagógica, assumindo também, 
para o efeito, a presidência do conselho pedagógico. É por isso mesmo que deve ser um 
professor. Repito: um professor. O director deve ser um professor do quadro dessa ou de 
outra escola e deve estar qualificado para o exercício das funções pela sua formação ou pela 
experiência já adquirida. É também ao director que compete designar os responsáveis pelas 
estruturas de coordenação e supervisão pedagógica. ‖ José Sócrates, UR: 571 
Pedido de esclarecimento do deputado Santana Lopes (PS): 
―O Sr. Primeiro-Ministro apresentou aqui uma reforma — mais uma! — , neste caso, da 
forma de gestão das escolas. Devo dizer-lhe, Sr. Primeiro-Ministro, que os Deputados do 
meu grupo parlamentar que estão à minha volta e trabalharam ao longo destes anos, 
ouvindo V. Ex.ª, repararam que, com excepção da questão de o director da escola ser, 
obrigatoriamente, um professor, aquilo que disse é ipsis verbis o que está no projecto de 
decreto-lei que apresentámos aqui, há algum tempo, e que o Partido Socialista reprovou. 
Devo dizer-lhe, Sr. Primeiro-Ministro, que iremos proceder à distribuição desse diploma, até 
para a imprensa poder confirmar, ponto por ponto, como é igual. Desde já dizemos que até 
estamos dispostos a conceder, no que diz respeito a ser um professor o director da escola, só 
para o nosso projecto de lei poder ser aprovado e para a opinião pública poder perceber 
que, na Assembleia, não se chumbam diplomas por serem de partidos da oposição, quando 
são iguais aos que são aqui anunciados‖ (UR: 574) 
Resposta do Primeiro-ministro José Sócrates:  
―Sr. Deputado Pedro Santana Lopes, relativamente ao projecto que os senhores 
apresentaram, quero lembrar que não há uma diferença, há duas, e são duas diferenças 
absolutamente centrais e críticas. Entre o Governo e o PSD, há uma diferença e uma 
discordância — assumamo-la! — , que é esta: os Srs. Deputados entendiam, e já veremos se 
continuam a entender, que as escolas devem ser dirigidas por gestores profissionais,» sejam 
eles professores ou de qualquer outra profissão. Discordo! Discordo porque considero um 
erro retirar aos professores a direcção das escolas» e, porque as escolas são locais para 
ensinar e aprender, parece-me absolutamente fundamental que seja um professor qualificado 
a exercer as funções de director executivo.‖ (UR: 575) 
Intervenção do deputado Jerónimo de Sousa (PCP)  
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― (…) agora, com os ânimos mais calmos, voltando ao tema e à intervenção do Sr. Primeiro-
Ministro, creio que o que foi relevante foi o anúncio de mais um golpe na escola 
democrática, foi o voltar aos tempos do velho «director da escola», que determina e decide 
tudo, com o aplauso e a satisfação da direita. Descontando os arrufos naturais, andando eu 
às vezes pelo País fora, e tendo em conta a opinião popular sobre a Assembleia da República 
e sobre estes debates, ouvindo o Sr. Primeiro-Ministro e o Sr. Deputado Santana Lopes, 
quase que me apetece dizer, como eles dizem: «Deixem-se de fitas»! Porque, no essencial, 
estão de acordo com a questão central que aqui foi colocada, da novidade lançada em 
termos de uma nova concepção de gestão das escolas.. É porque o Sr. Primeiro-Ministro e o 
seu Governo andaram dois anos a destabilizar o corpo docente, com a imposição de um 
estatuto de carreira inaceitável, que desvaloriza os professores, ao mesmo tempo que os 
diaboliza, agravando as condições de trabalho na escola.‖ (UR:579) 
 
Por fim, resta ainda sinalizar uma evolução semântica relativamente ao conceito em 
análise. Apesar do conceito de “gestão democrática” ter estado sempre presente nos dois 
momentos-chave, ele foi, no decurso deste último debate, preterido pela expressão 
“liderança democrática”. Esta expressão esteve diversas vezes presente no discurso do 
primeiro-ministro: 
―Srs. Deputados, tenham calma!» O Governo quer fazer reformas para melhorar a escola 
pública, para a actualizar e para a tornar mais democrática, Sr. Deputado! O Sr. 
Deputado esquece-se de que o antigo director de escola, do nosso tempo, era nomeado 
pelo ministério. Este director vai ser escolhido por uma assembleia de escola, por um 
conselho geral, onde estão representados os professores e também os elementos vitais da 
comunidade em que se inserem. Isso transformará a liderança da escola numa liderança 
democrática, Sr. Deputado.(…). Deixe-me dizer-lhe uma coisa, Sr. Deputado: eu já visito 
escolas há muitos anos e uma coisa que aprendi com essas visitas: não há boa escola sem 
boa liderança! E «boa liderança» significa a capacidade para organizar e também para 
antecipar; mas significa também a capacidade da escola para servir melhor e para prestar 
contas do serviço e do seu investimento. E isso que é absolutamente essencial! O que nós 
queremos com esta mudança é abrir a escola à participação dos pais e das comunidades; 
mas é também dar mais autonomia com mais responsabilidade e com melhor prestação de 





Como se referiu no início desta investigação, a análise do debate parlamentar constitui 
apenas uma das peças na compreensão dos processos e das lógicas que têm cerceado as 
políticas da autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos do ensino não 
superior.  
O presente estudo empírico foi realizado ao longo de um ano no âmbito do projecto 
KnowandPol Saliente-se ainda, que a presente dissertação constitui, acima de tudo, um 
exercício de investigação, contribuindo com a disponibilização de um conjunto de 
dados que a seguir se sintetizam. No final apresentam-se também algumas limitações do 
estudo e potencialidades que poderão ser exploradas em futuras investigações. 
 
1. Entre 1 de Janeiro de 1986 e 25 de Abril de 2008, as expressões “autonomia” e ou 
“gestão” da escola foram referenciadas num conjunto de 86 sessões plenárias contendo 
624 unidades de registo. Contudo, parte significativa das referências concentrou-se num 
número restrito de sessões (11), que decorreram em torno da elaboração e aplicação de 
três diplomas relativos à autonomia e gestão das escolas - Decreto-Lei 172/91; Decreto-
Lei nº 115-A/98; Projecto de Decreto-Lei nº771/06 (posterior DL nº75/08). Os debates 
ocorreram fundamentalmente em sessões de perguntas ao governo, apreciações 
parlamentares e ratificações solicitadas pelos partidos da oposição. Deste modo, é 
possível afirmar que a agenda do Parlamento foi bastante condicionada pela agenda do 
Governo, na medida em que os grandes debates sobre a autonomia e gestão das escolas 
se centraram em torno da produção do seu quadro legal.  
2. Durante estes momentos-chave, foram igualmente apresentados quatro projectos-lei 
pelos partidos da oposição - em 1991, por parte do PCP, PS e ainda de um deputado 
independente; e em 2006, por parte do PSD - tendo sido todos rejeitados. Os partidos 
políticos com maior número de intervenções correspondem aos que tinham maior 
número de deputados e logo, com mais hipóteses de intervir – o PS, o PSD e o PCP. 
Refira-se ainda, que no caso do PS e PSD, o número de intervenções foi sempre mais 
elevado durante os períodos em que suportaram o governo (O PSD teve 4 mandatos e o 
PS 3).  
3. Estas duas características (1 e 2) sustentam duas conclusões:  
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 As intervenções feitas no Parlamento sobre a autonomia e gestão escolar foram 
muito marcadas pela conjuntura macro-política de cada época. 
 O modo como foram agendados os debates parlamentares e a primazia das 
intervenções feitas pelos membros do governo e do partido político apoiante, 
„denunciam‟ a persistência de uma administração educativa bastante 
centralizada.  
4. O debate parlamentar foi fundamentalmente dominado por confrontos político-
ideológicos em torno das concepções de autonomia que se articulam com os princípios 
da participação, da descentralização, da gestão democrática e da eficácia. Contudo, 
sublinha-se também a ocorrência de confrontos sobre questões mais técnicas 
relacionadas com o modo como foram concebidos e postos em prática os vários 
diplomas apresentados pelo Governo – regulamentação, composição dos órgãos de 
gestão, a operacionalização dos contratos de autonomia. Globalmente, pode afirmar-se 
que o discurso é característico do próprio jargão parlamentar e molda-se em função do 
impacto que ele deve ter no exterior – conflitos de interesses e efeitos na comunicação 
social.  
5. Independentemente do regime político, os partidos que ficaram na oposição 
apresentaram diversas soluções políticas que, por vezes, não se afastavam muito das 
propostas apresentadas pelos governos anteriores. Contudo, apesar das incongruências e 
descontinuidades nos diferentes discursos, o que é relevante assinalar, é que apesar de 
tudo, grande parte das soluções apresentadas no primeiro debate (DL nº 172/91), foram 
sistematicamente retomadas nos debates seguintes: 
 Direcção colegial (gestão democrática) vs direcção unipessoal (gestão 
profissional) 
 Representatividade dos professores e pais: no Conselho de Escola (1991); na 
“Assembleia de Escola” (1998); no “Conselho Geral” (2008) – “aumentar”, 
“alargar”, “reforçar” 
 Nomeação vs eleição do director  
 Atribuição de competências vs responsabilização – “desconcentrar”, 
“descentralizar”, fragmentar” 
 Profissionalização do gestor – verifica-se uma tendência para defender o reforço 
da formação no domínio da gestão; controvérsia entre a possibilidade de ser ou 
não um professor a exercer o cargo; reforço de lideranças eficazes. 
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 Legitimação da autonomia – a concepção de autonomia é fundamentalmente 
operacional e decorre: da elaboração de um projecto educativo; do 
estabelecimento de contratos de autonomia com as escolas; da introdução de 
procedimentos de avaliação e prestação de contas (auto-avaliação/avaliação 
externa das escolas, avaliação de desempenho) 
 Regulamentação das competências a atribuir – excesso de regulamentação; 
ambiguidade e lacunas na definição das competências a atribuir às escolas e 
autarquias. 
6. As questões em torno da autonomia das escolas foram igualmente alvo de 
controvérsia em todo o debate parlamentar e expressaram-se em conflitos de carácter  
político-ideológicos e disputas de interesses entre membros do governo e diferentes 
forças partidárias. Uma leitura diacrónica sobre os três momentos-chave analisados 
permite identificar algumas nuvens de ideias e propostas que sugerem a tendência da 
passagem de uma regulação burocrática para uma regulação pós-burocrática: 
 Regulação burocrática – Sobretudo nos dois primeiros momentos-chave, são 
exemplos: o discurso do governo em torno da necessidade de “modernizar”; as 
fortes acusações da oposição (todos os partidos da oposição) sobre o pretenso 
reforço do controlo da administração central através da implementação de 
medidas “tentaculares” de desconcentração através da transferência de 
competências e “devolução de poderes às escolas”; 
 Regulação pós-burocrática – Entre o segundo e terceiro momentos-chave é 
mais evidente um discurso direccionado para a construção de um mercado 
educativo e de um tipo de controlo exercido sobre os resultados. São exemplos 
concretos, introdução dos contratos de autonomia” (1998) a proposta 
apresentada pelo PSD (2006) em que é introduzida, pela primeira e única vez, a 
possibilidade da livre escolha da escola pelos pais, e as medidas apresentadas 
pelo XVII Governo relativamente à introdução de mecanismos de avaliação e 
prestação de contas (2007). 
7. Apesar de se tratar de um debate que ocorreu numa arena “institucional”, no qual a 
maioria dos intervenientes é político por profissão, constatou-se que parte significativa 
dos parlamentares e alguns membros do governo provinham da área da educação, pela 
via do exercício da função docente em estabelecimentos de diversos níveis de ensino. 
Também foi possível descortinar a presença de ligações mais fortes entre alguns 
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partidos políticos e estruturas sindicais de professores (PSD, PCP). Estas duas 
características justificam duas conclusões: 
 Os conhecimentos mobilizados relacionam-se essencialmente com a experiência 
profissional dos intervenientes e com as vozes mais escutadas pelos partidos 
políticos; 
 Em função destas características é possível identificar um conjunto de lógicas 
distintas relativamente às políticas de reforço da autonomia das escolas. Embora 
estas lógicas se tenham pronunciado em todos os momentos-chave analisados, 
nem sempre é possível dizer que a cada partido político corresponde uma lógica, 
até porque muitas vezes elas surgem imbuídas no mesmo discurso de forma 
contraditória ou vão variando em função da posição política (estar ou não no 
governo). Destaca-se, porém, o caso do PCP que ao longo do debate permaneceu 
sempre fiel às mesmas convicções e que, de modo bastante visível, se aliou aos 
interesses dos professores representados pelos sindicatos (lógica corporativa).   
8. Em certa medida, a excessiva influência da conjuntura macro-política sobre o curso 
do debate parlamentar e a ausência de uma fundamentação rigorosa baseada em estudos 
e avaliações resultantes da aplicação das diversas medidas, parece revelar um 
Parlamento frágil no que concerne à tomada de decisão, “onde se exprimem mais os 
conflitos partidários do que um parlamento com capacidade para transformar em leis 
as propostas e solicitações que se lhe apresentam” (Braga, 1998). Segundo o mesmo 
autor, esta perspectiva aproxima-se daquilo que “Polsby chamou um parlamento-arena 
muito mais do que um parlamento transformador. O primeiro tende a privilegiar o 
estilo oral, e por conseguinte a actuação em plenário; o segundo tende a privilegiar o 
trabalho nas comissões, a fortalecer a sua estrutura interna” (p. 104).  
8. Considerando o volumoso e potencial corpus documental emanado da pesquisa é 
visível que muito ficou por explorar. No entanto, devido à necessidade de imputar 
algum pragmatismo à tarefa de análise e ao tempo disponível para a consecução da 
dissertação, opta-se por considerar que este fim é também um ponto de partida para 
futuras investigações. Neste sentido, apresentam-se algumas limitações e 
potencialidades: 
 Tendo em conta os eixos de análise traçados, esta análise permitiu aprofundar 
um conjunto restrito de debates exclusivamente dedicados ao tema da 
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“autonomia e gestão das escolas”. No entanto, ficou por explorar o modo como 
este mesmo tema foi tratado nos restantes debates sobre temas afins; 
 Considerando que há um número bastante reduzido de trabalhos académicos 
realizados em Portugal sobre o “debate parlamentar”- especialmente no domínio 
em que se inscreve a presente dissertação – espera-se que a investigação tenha 
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